D.O CIDADE DE SÃO PAULO
28/04/2026
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

Secretaria de Governo Municipal 
GABINETE DO SECRETÁRIO 
Portaria | Documento: 155400109
Portaria SGM 79, de 27 de abril de 2026
Processo SEI 6011.2024/0000746-6
Designa membros para integrar o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA.
EDSON APARECIDO DOS SANTOS, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso II do art. 2º do Decreto nº 42.060, de 29 de maio de 2002,
RESOLVE:
Art. 1º Designar, para integrar o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA, nos termos do artigo 9º daLei nº 17.089, de 20 de maio de 2019, pelo mandato de 2 anos, a contar da publicação desta Portaria, os seguintes membros:
I - Representantes do Poder Executivo:
a) Secretaria Municipal de Educação:
Marcia Helena Matsushita, RF 578.045.4, em recondução;
b) Secretaria Municipal da Saúde:
Lindsay Mol de Souza, RF 832.159.1, em recondução;
c) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social:
Mary Luciana da Cunha Silva, RF 948.819.7, em recondução;
d) Secretaria Municipal de Esportes e Lazer:
Rogério Setsuo Kowata, RF 896.439.4;
e) Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa:
José Severino Morato Motta, RF 952.955.1;
f) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho:
Bruno Nascimento Araújo de Paula, RF 947.585.1;
g) Secretaria Municipal de Segurança Urbana:
Edson Buzinaro de Souza, RF 708.855.8;
h) Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania:
Sergio Yukio Tomimasu, RF 929.338.8, em recondução;
i) Secretaria do Governo Municipal:
Luiza Chizue Gatti Murakami RF 888.143.0, em recondução;
II - Representantes da Câmara Municipal de São Paulo:
a) Comissão Ordinária Permanente de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher:
(vago)
b) Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania:
(vago)
c) Comissão Extraordinária Permanente da Criança, Adolescente e da Juventude:
Edinei Arakaki Guskuma, RG 25.410.XXX-0;
III - Representantes indicados pelas organizações não governamentais destinadas à prevenção do uso indevido de álcool e outras drogas,
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes:
a) A Faces e Vozes da Recuperação no Brasil:
Alexandre de Souza e Castro Araujo, RG 19.546.XXX-8, em recondução;
b) Instituto Passarela Alternativa:
Karen Olivé Meibach Brandoles, RG 32.475.XXX-1;
c) Associação Alcoolismo Feminino:
Graziella Santoro, RG 06.008.XXX-0;
d) Instituto Social Casa de Madeira:
Amauri Figueiredo dos Santos, RG 23.055.XXX-4;
IV - Representantes da comunidade acadêmico-científica:
a) UNIAD - Unidade de Pesquisa em Álcool e Drogas:
Clarice Sandi Madruga, RG 105.870.XXX-2;
b) Núcleo Previna:
Julia Dell Sol Passos Gusmões, RG 37.344.XXX-4;
c) Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo:
Quirino Cordeiro, RG 25.325.XXX-4;
V - Conselho Regional de Medicina de São Paulo - CREMESP:
Rodrigo Lancelote Alberto, RG 28.208.XXX-3;
VI - Conselho Regional de Psicologia de São Paulo - CRP/SP:
Marcos Muniz de Souza, RG 33.587.XXX-0, em recondução;
VII - Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo - CRF/SP:
Silvia de Oliveira Santos Cazenave, RG 10.527.XXX-2, em recondução;
VIII - Conselho Regional de Serviço Social - CRESS/SP:
(vago)
IX - Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CREFITO-3:
Carolina Jéssica da Silva Salado, RG 32.291.XXX-1, em recondução;
X - Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo - OAB/SP:
Lydia Gama Monteiro, RG 32.529.XXX-3;
XI - Representantes do Conselho Estadual de Drogas:
(vago)
Art. 2º Na impossibilidade de indicação dos representantes, será mantida vaga a cadeira e continuarão sendo tomadas providências para
recomposição do órgão.
Parágrafo Único. As vacâncias decorrem da ausência de indicação e a Administração adotará providências para recomposição do órgão, assim que forem encaminhados os nomes pelos respectivos órgãos.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as PortariasSGM nº 75, de 29 de abril de 2024,SGM nº 193, de 18 de setembro de 2024, SGM nº 166, de 29 de agosto de 2024, SGM nº 204, de 30 de setembro de 2024, SGM nº 64, de 6 de março de 2025, SGM nº 93, de 26 de março de 2025, SGM nº 111, de 14 de abril de 2025, SGM nº 218, de 28 de agosto de 2025 e SGM nº 259, de 13 de outubro de 2025.
SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 27 de abril de 2026.
EDSON APARECIDO DOS SANTOS
Secretário do Governo Municipal
o seguinte documento público integra este ato 155279732

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho
GABINETE DO SECRETÁRIO
Despacho | Documento: 155235892
I - No exercício da competência que me foi atribuída pela da Portaria nº 22/2025/SMDET-GAB, de 04 de abril de 2025, à vista dos elementos constantes do presente, especialmente a manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato nº 01/2025/SMDET151787692, que adoto e acolho como razão de decidir,APLICO em desfavor da INFO-SIG COMÉRCIO DE
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 23.442.506/0001-56, a pena de ADVERTÊNCIA, em razão do atraso na entrega de 70 (setenta) resmas de papel sulfite A4, nos termos da cláusula 10.1, alínea “a”, do Contrato nº 01/2025/SMDET, bem como do art. 156, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
II - PUBLIQUE-SE.
III - Após, encaminhem-se os autos à SMDET/DAF para prosseguimento.

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL E SOLIDÁRIO
Ata | Documento: 155326747
São Paulo, 27 de abril de 2026.
ATA DA REUNIÃO PRESENCIAL DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SOLIDÁRIO E SUSTENTÁVEL- CMDRSS
Data: 30/05/2025
Horário: 09h00 às 12h00 horas
Local: Casa de Agricultura Ecológica da Zona Leste (CAE Leste) - Rua Major Vitorino de Souza Rocha, 146 - Vila Santa Terezinha
Participantes:
Poder Público:
● Aloísio Areias - Secretário do CMDRSS
● Lia Palm - Presidente - Titular - SMDET/CA
● Ludmila Mello de Amorim - Titular - SGM/SECLIMA
● Luiza Alegre Caballero - Suplente - SGM/SECLIMA
● Maisa Santos Calazans Silva - Suplente - SMDET/CA
● Maria Alice Silva Ferreira Rosmaninho - Titular - Câmara Municipal São Paulo
● Paulo Cesar Leite Saraiva - Suplente - CATI/SAA
● Raquel Araújo de Jesus Ponte - Titular - SMUL
● Raquel Grillo Vettori Rodrigues - Titular - SPTuris
● Roseli Allemann - Titular - SVMA
Sociedade Civil:
● André Ruoppolo Biazoti - Titular - OSC à Agricultura Familiar
● Joelma Marcelino - Suplente - Agricultora Zona Sul
● Jorge Aparecido de Paula - Titular - Agricultores Zona Norte
● Pâmela Fernanda de Souza Lucena - Titular - Comusan
● Roseilda Lima Duarte - Titular - Agricultores Zona Sul
● Terezinha dos Santos Matos - Titular - Agricultores Zona Leste
Convidados:
● Atilla Morais - Adesampa
● Diego Blum - Adesampa
● Elma P. Santos - Composta Leste
● Marcio G. Campos - Programa SP+Rural
● Renata Souza - Comuna da Terra Irmã Alberta
● Rosangela Santos - Comuna da Terra Irmã Alberta
● Solange Dias - SMDET/CA
● Marcos Shimabukuro - SMDET/CA/CAE LESTE
Ausência justificada:
● Isabela Ferraz Davies - Titular - Comusan
● Lia Goes - Suplente - Agricultura Zona Sul
● Lucas Volpato - Titular - CAA
● Maira Soares Galvanese - Suplente - SVMA
● Marina Sierrs - Supente - Congetur
Reunião de 30/05/2025
Em 30 de Maio de 2025 foi realizada a 04ª reunião ordinária da 4ª gestão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário - CMDRSS, Biênio 2025/2027 reunião “Formato Presencial”.
Pauta:
Pauta 1 - Apresentação do Projeto “Instrumento de Agricultura Urbana e Adaptação Climática” - Ana Maria/USP
Pauta 2 - Apresentação da Pesquisa INSUAH Agricultura Urbana como Patrimonio - Helen Souza/Conselheira
Pauta 3 - Pesquisa de Bioinsumo, apresentação do Diego (AdeSampa).
Pauta 4 - Informações sobre o Mutirão Credsampa Rural e as Oficinas Gratuitas Hortas & Jardins do programa Sampa+Rural
Pauta 5 - Apresentação da CAE Leste
Pauta 6 - Atualizações do programa Sampa+Rural
Pauta 7 - Informes
Lia Palm: Iniciou-se a reunião com os cumprimentos aos presentes e a comunicação da inversão da ordem das pautas. Informa-se que a discussão terá início pela Pauta nº 3, considerada a ausência dos responsáveis pelas solicitações das pautas nº 1 e nº 2. Na sequência, é concedida a palavra ao Sr. Diego, representante da Ade Sampa, para dar início à apresentação. Registra-se, ainda, o agradecimento pela presença de todos os participantes.
Pauta 3 - Pesquisa de Bioinsumo, apresentação do Diego (Ade Sampa).
Diego Blum: Resumo da apresentação do Diego:
Este estudo, elaborado como Trabalho de Conclusão de Curso da Especialização em Tecnologias Agrícolas, concentra-se na análise do uso de bioinsumos, especialmente biofertilizantes, na agricultura de plantas ornamentais na zona sul do município de São Paulo -
Parelheiros e Marsilac. A pesquisa ressalta a importância do programa municipal Sampa+Rural que, por meio da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), incentiva práticas agroecológicas. Os bioinsumos, produzidos na Unidade Demonstrativa de Bioinsumos na CAE
Sul, são apresentados como ferramentas essenciais para auxiliar os agricultores locais e promover a transição agroecológica.
O estudo identificou a dificuldade em manter a qualidade da produção durante o verão devido ao aumento de pragas e doenças, além da escassez de informações sobre bioinsumos e a necessidade de disseminar práticas agroecológicas.
Um experimento demonstrativo foi realizado com um agricultor de plantas ornamentais, aplicando diferentes biofertilizantes (Água de Vidro, Supermagro e Nitrogênio I) no cultivo de moréia (Dietes bicolor). O objetivo principal foi avaliar a percepção do agricultor sobre o desempenho desses biofertilizantes. Os resultados indicaram que os tratamentos com bioinsumos, especialmente Nitrogênio I e a
combinação dos três biofertilizantes, superaram o grupo de controle em velocidade de crescimento e aspecto visual da folhagem. A
aplicação de Água de Vidro também trouxe resultados positivos, embora com ocorrência de pragas e doenças semelhante ao controle.
Concluiu-se que os bioinsumos têm um potencial significativo para aumentar a produtividade e reduzir a dependência de agroquímicos na produção de plantas ornamentais. A metodologia de experimentação demonstrativa e pesquisa-ação mostrou-se eficaz na disseminação de práticas agroecológicas e na promoção de uma agricultura mais sustentável. O estudo enfatiza a importância da participação dos agricultores no processo de avaliação e a necessidade de aprimorar continuamente as práticas e os delineamentos experimentais. Essa abordagem está alinhada com a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PNATER), que visa o desenvolvimento rural sustentável, a gratuidade e acessibilidade dos serviços de ATER, a adoção de metodologia participativa e o enfoque nos princípios da agricultura de base agroecológica
Pauta 4 - Informações sobre o Mutirão Credsampa Rural e as Oficinas Gratuitas Hortas e Jardins do programa Sampa+Rural
Mutirão CREDSAMPA Rural a ser realizado no TEIA Parelheiros no dia 04/06
O evento tem como objetivo ampliar o acesso ao crédito rural para agricultores paulistanos, oferecendo atendimento técnico e
orientação sobre linhas de financiamento. A ação reunirá diversas instituições parceiras, promovendo inclusão produtiva, fortalecimento da agricultura local e apoio ao desenvolvimento rural sustentável.
As oficinas Hortas & Jardins, criadas para capacitar todas as pessoas interessadas que querem aprender na prática como cultivar, fazer
compostagem e ter uma alimentação mais sustentável relacionada à agricultura e ao cuidado com o meio ambiente no seu dia a dia.
André Biazoti: Solicitou a realização de uma apresentação ao Conselho sobre a estruturação das Escolas Estufas, abordando o objetivo do projeto, as mudanças realizadas em relação ao modelo anterior e a quantidade de unidades atualmente existentes na cidade.
Pauta 5 - Apresentação da CAE Leste
Lia Palm: Nosso espaço apoia agricultores urbanos e periurbanos, promovendo práticas de agricultura ecológica, sustentabilidade e geração de renda local, com foco em alimentos saudáveis e educação ambiental.
Aqui contamos com hortas demonstrativas, produção de mudas, oficinas, capacitações e o local de insumos, incluindo nossa fábrica de bioinsumos, que apoia a produção ecológica dos agricultores. Também oferecemos suporte técnico para regularização, certificação e
comercialização de produtos, além de atuar na inclusão de agricultores em programas da prefeitura, como a alimentação escolar, e na promoção de hortas comunitárias e escolares.
Mais do que produzir alimentos, a CAE Leste fortalece a cooperação entre produtores e é um ponto de aprendizado e troca de
experiências. Convidou a todos no final da reunião a conhecerem nosso trabalho e verem como cada ação contribui para uma cidade mais sustentável e para o acesso da população a alimentos frescos e produzidos localmente.”
Marcos Shimabukuro: Gestor da CAE Leste no uso da palavra apresentou-se e relatou da sua missão de executar todas as diretrizes e políticas que a Coordenadoria de Agricultura venha a desenvolver.
Convidou a todos os integrantes do Comitê a fazerem um “Tour” na CAE Leste para conhecerem os canteiros demonstrativos e a Unidade Demonstrativa de Bioinsumos. Juntamente com seu Corpo Técnico tirou dúvidas que surgiram durante a visita.
Pauta 6 - Atualizações do programa Sampa+Rural e Pauta 7 - Informes: Devido à limitação de tempo, as discussões sobre as atualizações do programa Sampa+Rural e os informes gerais foram adiadas para a próxima reunião.
Esta ata foi redigida e conferida conforme registo.
Aloisio Areias Bezerra da Silva
RF: 754.453-7
Secretário Executivo/CMDRSS

Ata | Documento: 155327126
São Paulo, 27 de abril de 2026.
ATA DA REUNIÃO HIBRIDA DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SOLIDÁRIO E SUSTENTÁVEL - CMDRSS
Data: 26/09/2025
Horário: 09h00 às 12h00 horas
Formato: Presencial e Online
Local: CAE da Zona Norte-Centro-Oeste - Subprefeitura Freguesia do Ó/Brasilândia
Av. Marcelino Branco, 95
Plataforma - online:
https://teams.microsoft.com/meet/214852933927?p=gcwTEbyXSxPVCHspCM
Participantes:
Poder Público:
● Aloísio Areias - Secretário do CMDRSS
● Lia Palm - Presidente - Titular - SMDET/CA
● Lucas Carneiro Volpato - Titular - CATI/SAA
● Luiza Alegre Caballero - Suplente - SGM/SECLIMA
● Maria Alice Silva Ferreira Rosmaninho - Titular - Camâra Municipal São Paulo
● Raquel Araújo de Jesus Ponte - Titular - SMUL
● Roberto Carlos da Silva - Suplente - SVMA
● Roseli Allemann - Titular - SVMA
Sociedade Civil:
● Jaine Pacheco dos Santos - Titular - Agricultores Zona Sul
● Joelma Marcelino - Suplente - Agricultores Zona Leste
● Jorge Aparecido de Paula - Titular - Agricultores Zona Norte
● Roseilda Lima Duarte - Titular - Agricultora Zona Sul
● Pâmela Fernanda de Sousa Lucena - Suplente - Mondury
Convidados:
● Andréa Barreto - Ade Sampa/SMDET
● Clayton Erik Teixeira
● Eliel Guimarães - Governo Local/ Subprefeitura FB
● Francisco Luciano - Comusan
● Lucas Nascimento - CA/SMDET
● Magno Celso/ Agricultor
● Marcia A. Santos - Comusan
● Marcio G. Campos - Programa Sampa+Rural
● Mateus Ricarte
● Renata Adriana - Comuna da Terra/ Irmã Alberta
● Rosângela Santos - Comuna da Terra/Irmã Alberta
● Stella Morais Monteiro - Ade Sampa/SMDET
Ausência justificada:
● André Ruoppolo Biazoti/Titular - OSC/Sociedade Civil
● Maisa Santos Calazans Silva - SMDET/CA
● Raquel Grillo Vettori Rodrigues -Titular/SP Turis
● Solange Lajunza - Titular/Congetur
● Marcio Boggarim - Titular - Terra Indigena Jaraguá
Reunião de 26/09/2025
Em 26 de Setembro de 2025 foi realizada a 08ª reunião ordinária da 4ª gestão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável - CMDRSS, Biênio 2025/2027 reunião “Híbrida”.
Pauta :
1. Marcio Boggarim - Titular / Terra Indígena Jaraguá
• Solicitação de maquinário para preparo da terra nos plantios de sementes tradicionais Guarani.
• Aquisição de insumos para hortas, roçados e viveiros.
• Aquisição de mudas frutíferas (nativas e não nativas).
2. Jorge - Titular / Agricultores Zona Norte
• Solicitação de assistência de agrônomo para acompanhamento em chácara.
3. Joelma Marcelino - Suplente / Agricultores Zona Leste
• Bolsistas do POT e questões relacionadas à Enel (ajuda/suporte).
4. Apresentação do Edital Sampa+Rural - Acelerando Hortas (3ª edição)
• Expositora: Andreia/Adesampa - 15 minutos.
5. Roberto Carlos - Suplente / SVMA
• Situação de cachorros errantes em Unidade de Conservação na Zona Rural.
6. Atualizações do Programa Sampa+Rural
7. Informes Gerais
Aloisio Areias: Agradeceu a presença e informou que o encontro estava sendo gravado. Ressaltou que esta é a terceira reunião presencial do Conselho em 2025, mencionando que alguns conselheiros ainda estavam chegando ou enfrentando dificuldades de
conexão.
Em seguida, apresentou informações sobre o processo eleitoral, destacando que os detalhes — como número de vagas e suplências a
serem preenchidas para 2026 — serão definidos e incluídos no edital. Encerrando sua fala, agradeceu novamente a participação de todos e deu início à discussão da Pauta 4.
4. Apresentação do Edital Sampa+Rural - Acelerando Hortas (3ª edição)
Expositora: Andréa/Adesampa - 15 minutos.
Andréa Barreto: (Ade Sampa) apresentou a proposta do edital da 3ª edição do programa Sampa+Rural - Acelerando Hortas, com
publicação prevista ainda em 2025 e início da execução em 2026. Destacou a importância da participação da sociedade na construção do edital e fez um breve histórico do programa:
1ª edição (2023): 20 projetos acelerados.
2ª edição (2024): 33 projetos apoiados, abrangendo produtores e outros elos da cadeia produtiva (comercialização, mudas, sementes),
com 296 atividades realizadas e prestação de contas em andamento.
Comentou que a execução anterior contou com Organização da Sociedade Civil (OSC) parceiras e apoio técnico, mas enfrentou desafios
relacionados à exigência de CNPJ e à burocracia das prestações de contas.
Andréa explicou que a 3ª edição trará melhorias no modelo de execução, permitindo a participação de pessoas físicas (sem necessidade de CNPJ ou plano de trabalho detalhado na inscrição). Serão 30 locais de agricultura contemplados, incluindo hortas, roçados, quintais produtivos, áreas indígenas, escolas e unidades de saúde, além de iniciativas da cadeia produtiva (mudas, insumos, logística e
comunicação).
Cada local receberá apoio técnico, capacitação, fortalecimento da gestão e incentivo à adoção de tecnologias sustentáveis, como
captação de água da chuva, energia fotovoltaica e armazenamento de produtos.
O objetivo é fortalecer a agricultura urbana e periurbana de São Paulo, tanto comercial quanto comunitária e educativa, ampliando benefícios socioambientais (adaptação climática e conservação da natureza). Também visa estimular parcerias, redes de cooperação e o
fortalecimento dos espaços produtivos.
Os proponentes devem ser pessoas físicas maiores de 18 anos, residentes no município de São Paulo, e apresentar propostas em dupla.
Ficam impedidos de participar aqueles com pendências no CADIN/CPF.
Andréa continuou sua fala quando apresentou o edital da 3ª edição do programa “Acelerando Hortas”, explicando as novas diretrizes e
ajustes a partir das edições anteriores. Destacou que o programa será lançado ainda neste ano e tem como objetivo apoiar e estruturar iniciativas de agricultura urbana e periurbana de base agroecológica no município de São Paulo, por meio de assessoria técnica, capacitação e recursos financeiros de até
R$ 30 mil por local.
Entre os principais pontos do edital:
Documentação exigida: comprovação de propriedade ou posse do terreno, declaração de veracidade, regularização no Cadin (Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados), e a autorização de uso de imagem.
Critérios de elegibilidade: projetos localizados no município de São Paulo, que pratiquem ou estejam em transição para a produção agroecológica ou orgânica.
Fases do programa: 6 meses de planejamento e elaboração do plano de aceleração, com assessoria técnica e capacitação; e 6 meses de
execução das ações previstas.
Linhas de apoio: tecnologias sustentáveis, produção, comercialização, gestão financeira, comunicação e formalização.
Contrapartida obrigatória: cada local deve oferecer retorno social ou ambiental, como oficinas, visitas guiadas, uso compartilhado de
equipamentos ou outras atividades coletivas.
Valorização da diversidade: serão garantidas vagas específicas para grupos minoritários e novas hortas, incluindo ao menos duas
voltadas à comercialização, duas à comunicação e uma para nova implantação.
Critérios de seleção: práticas sustentáveis comprovadas, clareza do projeto, relevância do problema a ser resolvido, inovação tecnológica e viabilidade da proposta.
Cronograma: inscrições até 20 de outubro; análise e divulgação dos resultados até dezembro; início das atividades previsto para janeiro de 2026.
Andréa enfatizou a importância de cada proponente compreender as necessidades do seu negócio e propor soluções coerentes e
sustentáveis. Esclareceu que agricultores já beneficiados em edições anteriores poderão se inscrever novamente, mas só serão contemplados após a
seleção dos novos participantes.
Lia Palm: Parabenizou o trabalho desenvolvido por Andréa e pela equipe da Ade Sampa, destacando os avanços contínuos do programa
“Acelerando Hortas” e a consolidação de suas edições anuais. Ressaltou que o projeto tem se aprimorado a cada ciclo e reconheceu a
importância da parceria estabelecida..
Andréa Barreto: Agradeceu a participação de todos e esclareceu que a apresentação exibida trata-se de uma minuta preliminar, ainda em fase de validação junto ao setor jurídico. Informou que o material será disponibilizado após a finalização e aprovação do edital,
reforçando o caráter colaborativo da reunião para coleta de sugestões.
Eliel Guimarães: Representante da Subprefeitura local manifestou satisfação em receber o grupo e destacou a importância das ações ambientais e do programa Sampa+Rural na região. Informou que a Subprefeita Ana Paula Calvo não pôde comparecer devido a
compromissos relacionados à Secretaria de Urbanismo e questões urgentes de infraestrutura. Reforçou que as portas da Subprefeitura permanecem abertas para parcerias e uso do espaço, reconhecendo o impacto positivo das iniciativas ambientais no território.
O representante também parabenizou os conselheiros e fez menção especial a Aloísio Areias, destacando sua trajetória e dedicação à
condução dos trabalhos do CMDRSS.
Lia Palm: Agradeceu à Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia pela parceria e pelo acolhimento desde o início das atividades, destacando que a região não contava anteriormente com uma Casa de Agricultura para a zona Norte e Centro-Oeste. Ressaltou que o trabalho
conjunto tem se fortalecido e apresentado resultados positivos, mencionando que estão previstas melhorias físicas importantes no espaço, viabilizadas pela parceria com a Subprefeitura. Finalizou agradecendo à equipe local, ao coordenador Eliel e à Subprefeita pelo apoio contínuo às ações desenvolvidas.
Aloisio Areias: Agradeceu a presença dos participantes e deu continuidade à reunião conforme a ordem das pautas. Informou a ausência do Conselheiro Márcio Bogggarim, das Terras Indígenas responsável pela Pauta nº 1, referente à região do Jaraguá, e anunciou a passagem para a Pauta nº 2, apresentada por Jorge, que tratou de solicitação de assistência técnica para acompanhamento na região da
sua chácara.
2. Jorge - Titular / Agricultores Zona Norte
Solicitação de assistência de agrônomo para acompanhamento em chácara.
Lia Palm: Esclareceu aos conselheiros o procedimento para solicitação de atendimentos doPrograma Sampa+Rural, destacando que
todos os interessados devem realizar o cadastro diretamente na plataforma do programa. Informou que o acesso é feito por meio de um
formulário disponível no site, onde o solicitante deve inserir seus contatos, endereço e informações básicas sobre o projeto ou área de
cultivo.
Explicou que, após o envio dos dados, a equipe realiza uma triagem, entrando em contato por telefone ou WhatsApp para compreender melhor a demanda e solicitar fotos ou vídeos do local. Confirmada a existência ou intenção de implantação de uma área agrícola, é
agendada uma visita técnica de triagem.
Lia acrescentou que o pedido de atendimento também pode ser feito presencialmente em uma das Casas de Agricultura Ecológica (Sul,
Leste ou Norte, Centro e Oeste), durante o horário comercial. Finalizou informando que, no caso específico apresentado, os dados poderiam ser coletados ao final da reunião para inclusão na lista de triagens iniciais.
5. Roberto Carlos - Suplente / SVMA
Stuação de cachorros errantes em Unidade de Conservação na Zona Rural.
Roberto Carlos: Representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) apresentou a pauta referente ao problema dos animais domésticos abandonados (cães e gatos) em áreas rurais e de proteção ambiental, com destaque para a Área de Proteção Ambiental (APA) Capivari-Monos, localizada na zona sul do município.
Roberto explicou que há um número crescente de cães errantes nessas regiões, os quais, ao retornarem ao instinto natural, têm causado ataques a animais silvestres e gerado riscos à fauna e à saúde pública, devido à possibilidade de transmissão de zoonoses. Relatou que o abandono desses animais ocorre, em muitos casos, de forma intencional, sendo considerado infração passível de multa conforme a
legislação vigente.
O Conselheiro informou que o tema vem sendo discutido em um Grupo de Trabalho da Câmara Técnica Socioambiental da Secretaria e que pretende ampliar o debate junto ao CMDRSS. Destacou que o objetivo é integrar políticas públicas de proteção animal às ações de desenvolvimento rural sustentável, propondo que futuros editais de programas municipais, como o PSA (Pagamento por Serviços Ambientais), incluam critérios relacionados ao manejo e cuidado responsável de animais domésticos nas propriedades rurais.
Roberto também reforçou a importância da vacinação e do registro dos animais, citando que o município, por meio da Divisão de Vigilância de Zoonoses, realiza campanhas e atendimentos, e que os tutores podem buscar orientação pelo telefone 156 ou Portal 156
da Prefeitura.
Durante o debate, conselheiros e participantes relataram situações de risco e dificuldades locais relacionadas a cães soltos e à carência de campanhas de castração e adoção. Foi discutida a necessidade de ações educativas, articulação com a vigilância sanitária e
organização comunitária para enfrentamento do problema.
O tema foi reconhecido como relevante para o território rural e deverá ser acompanhado em futuras reuniões, visando propor encaminhamentos conjuntos com os órgãos competentes e a sociedade civil. Contado com a Secretaria Municipal Saúde (SMS) através da Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal Doméstico (COSAP).
3. Joelma Marcelino - Suplente / Agricultores Zona Leste
Bolsistas do POT e questões relacionadas à Enel (ajuda/suporte).
Joelma Marcelino: Agricultora e Conselheira da Zona Leste, relatou que mantém uma horta “Horta da vovó Jô” e que há outras pessoas
interessadas em iniciar novas hortas na região. No entanto, destacou que enfrentam dificuldades com documentação e regularização de
áreas, especialmente em terrenos pertencentes à Enel. Mencionou o caso de um espaço utilizado por um grupo de imigrantes, que necessita ampliar a área de cultivo, mas não consegue obter a documentação necessária para iniciar as atividades.
Lia Palm: Coordenadora de Agricultura da SMDET, explicou que o encaminhamento adequado é que os interessados entrem em contato
com o Programa Sampa+Rural por meio da plataforma oficial, utilizando o canal “Entre em Contato” disponível no site. Esse procedimento permite formalizar o pedido de apoio técnico e a solicitação de triagem de área.
Lia reforçou que, nos casos de terrenos da Enel, a equipe do programa pode auxiliar na interlocução com a empresa, verificando a disponibilidade das áreas e orientando sobre os procedimentos necessários para o uso agrícola. Destacou que o Sampa+Rural não possui
domínio sobre os terrenos, mas atua para facilitar o acesso e a regularização dentro das possibilidades legais.
Informou ainda que o programa realiza reuniões semanais com representantes da Enel e outros órgãos, e que as solicitações podem ser encaminhadas por e-mail ou diretamente à equipe técnica do Sampa+Rural para acompanhamento.
Joelma Marcelino: Conselheira suplente da zona Leste, apresentou um questionamento sobre os atrasos no pagamento das bolsas do
Programa Operação Trabalho (POT) Agricultura. Ela relatou que, conforme acordado, os pagamentos deveriam ocorrer até o dia 22 de
cada mês, referentes ao mês anterior, porém os bolsistas receberam os valores com atraso, como no último caso em que o pagamento
foi feito no dia 29.
Segundo Joelma, embora tenha sido informado que o atraso se devia a questões técnicas e à conciliação de filiados, o problema se
repetiu, com novo pagamento sendo efetuado apenas no dia 24, mesmo sem a ocorrência de feriado que justificasse o atraso.
Ela destacou que muitos bolsistas não possuem conta bancária com aplicativo, o que os obriga a se deslocar até as unidades para
verificar o recebimento, ocasionando perda de tempo e custos de transporte, além de gerar insegurança financeira.
Joelma ressaltou que, em alguns casos, os próprios responsáveis locais tentam antecipar pequenas quantias para auxiliar os participantes até o recebimento efetivo, mas a situação tem se mostrado recorrente e prejudicial ao andamento do programa.
Lia Palm: Reconheceu a preocupação apresentada e explicou que os atrasos nos pagamentos das bolsas do Programa POT Agricultura
têm ocorrido em função de restrições orçamentárias enfrentadas pela Prefeitura, e não por falha operacional ou descuido administrativo.
Ela destacou que o programa atende milhares de pessoas em situação de vulnerabilidade, e que qualquer atraso de um dia já causa
impactos significativos tanto para os beneficiários quanto para as equipes técnicas envolvidas.
Lia informou que, em geral, os pagamentos são realizados dentro do prazo e, quando há previsão de atraso, a equipe busca comunicar antecipadamente os bolsistas por meio de grupos de WhatsApp. No entanto, no último caso, o problema foi identificado somente no próprio dia, impossibilitando um aviso prévio.
Ela também mencionou que a Secretaria está em processo de transformação digital, com o objetivo de automatizar os processos e
reduzir falhas e atrasos, já que atualmente muitas etapas ainda são executadas de forma manual, com planilhas e controles complexos.
Por fim, reforçou que a equipe tem se esforçado para garantir regularidade nos pagamentos e que a expectativa é de que, com a digitalização completa do sistema, essas ocorrências se tornem cada vez mais raras.
Lia Palm: Informou que, ao conversar com outras unidades, verificou que o atraso nos pagamentos não ocorreu de forma generalizada; em algumas regiões, os pagamentos foram realizados dentro do prazo. Ela destacou que, no caso específico relatado, apenas alguns bolsistas foram afetados, devido a problemas individuais, como erro de cadastro ou divergência de dados bancários.
Explicou que, do total de 900 bolsistas, cerca de 231 podem apresentar problemas pontuais relacionados a documentação ou dados
incorretos. Esses casos são resolvidos à medida que surgem, com ajustes realizados pela equipe do programa e pela gerenciadora
responsável.
Lia reforçou que a comunicação sobre pagamentos depende da gerenciadora do POT, que fornece informações aos representantes locais, e que alguns equívocos de informação podem ocorrer, causando confusão entre os beneficiários.
Ela finalizou orientando que os representantes devem verificar sempre as informações diretamente com a equipe do POT e não se basear apenas em relatos de terceiros, garantindo assim que os bolsistas recebam a assistência adequada e o acompanhamento correto
Lia Palm: reforçou que, ao identificar possíveis atrasos nos pagamentos, é importante verificar individualmente cada caso, pois muitas
vezes o problema está relacionado a dados específicos do CPF do bolsista e não a uma falha generalizada do programa.
Ela orientou que os representantes devem coletar as informações de forma organizada, utilizando os canais oficiais, como o WhatsApp do
Instituto Vista, responsável pelo acompanhamento regional dos agricultores beneficiários.
Lia destacou que todos os casos de atraso devem ser reportados diretamente, permitindo que a equipe regional faça a triagem e
resolução pontual. Esse procedimento garante que os problemas específicos sejam resolvidos rapidamente, sem gerar confusão entre os demais bolsistas que receberam os pagamentos dentro do prazo.
6. Atualizações do Programa Sampa+Rural
6.1 Análises de solo e água e ações em áreas com identificação de contaminação
Lia Palm: trouxe informações sobre as análises de solo e água realizadas no âmbito do Programa Sampa+Rural. Explicou que são
realizadas anualmente análises de fertilidade do solo em todos os locais de agricultura atendidos pelo programa. O resultado dessas análises embasa o atendimento técnico e as ações de correção progressiva do solo, a partir das necessidades identificadas em cada
local.
Além das análises de fertilidade do solo, também são realizadas, sempre que identificada essa necessidade, análises para verificar possível contaminação de solo e/ou água. Especialmente na agricultura urbana essa é muitas vezes uma questão importante para garantir a sensação de segurança e de confiabilidade da produção agrícola.
A grande maioria das análises de contaminação realizadas não identificam problemas, o que atesta a qualidade e segurança da
agricultura urbana e periurbana praticada na cidade. No entanto, em alguns casos pontuais, foi identificada alguma contaminação.
Ainda que não seja uma responsabilidade direta do Programa Sampa+Rural - uma vez que são atendidos locais onde já se pratica a
agricultura e que não detem qualquer responsabilidade sobre os terrenos - quando identificado um possível problema é preciso apoiar as/os agricultores, prestando orientações e todo o apoio que estiver dentro do escopo de atuação do programa.
Nesse contexto, em alguns solos que apresentaram contaminação por metais pesados, como chumbo e outros, algumas medidas de mitigação foram tomadas, como a proposta e apoio para a agricultura suspensa. Essas experiências têm sido testadas e acompanhadas,
sendo em alguns casos evidenciada a dificuldade de não se plantar direto no solo e de que todos mantenham a disciplina de não usar o
solo contaminado nos canteiros suspensos, além da discussão sobre outros riscos potenciais associados, como carregamento.
Diante disso, em alguns lugares pode ser necessário suspender o atendimento, com orientação técnica para a suspensão das atividades no local de agricultura, até que haja parecer técnico que ateste segurança da agricultura no local.
Por outro lado, em muitos casos, a depender do que se trata a contaminação e do seu nível, não há risco e é possível continuar as atividades desde que tomando os devidos cuidados, com possibilidades em discussão técnica, como a alternativa de cobrir o solo para a maior proteção.
Nesse sentido, estão sendo desenvolvidas no âmbito do Programa Sampa+Rural alternativas e soluções de médio e longo prazos, com
parcerias com institutos e entendimento do histórico de uso do solo dos locais, para garantir que a agricultura urbana se mantenha cada
vez mais segura e inovadora.
Diante desse contexto avaliou-se importante trazer a questão para o Conselho, para que também pudessem contribuir nessa discussão.
6.2 ATER e o apoio à cadeia produtiva de Plantas Ornamentais Sustentáveis e apoio à empregabilidade de bolsistas do POT Agricultura
O Programa Sampa+Rural vem trabalhando na estruturação de cadeias produtivas com agricultores, incluindo ornamentais e alimentos, promovendo formações, visitas técnicas e rodadas de negócios. Uma das cadeias produtivas apoiada com trabalho específico é a de
Plantas Ornamentais, em que se trabalha a produção, qualidade, oportunidades de transição agroecológica e práticas sustentáveis, assim como abertura de novos mercados. O trabalho inclui ações para a empregabilidade de bolsistas do Programa Operação Trabalho -
POT Agricultura. Um dos interesses demonstrados por bolsistas do programa é pela atuação em jardinagem, nesse sentido estão sendo
feitas articulações com empresas que atuam na área e podem se interessar em contratá-los. Também foi informado que as inserções mensais do Programa Operação Trabalho - POT Agricultura continuam acontecendo mensalmente, tanto para a reposição de bolsistas,
como para a inserção de novos locais atendidos.
6.3 Entrega dos primeiros tratores adquiridos via crédito rural
No dia 29 de setembro, às 10h e no dia 30, terça-feira, acontecerá evento para a entrega dos primeiros dois tratores comprados por agricultores da cidade com recursos de empréstimo via PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. O
programa Sampa+Rural, em conjunto com a AdeSampa tem realizado ações de apoio ao acesso a crédito rural via PRONAF. O primeiro encontro aconteceu no Hub Green Sampa no primeiro semestre de 2025 para identificar quem tinha interesse e perfil. O segundo encontro ocorreu em junho de 2025, com foco já no acesso ao crédito, com a presença do banco SICRED que é parceiro na ação. Os primeiros empréstimos efetivados foram destinados a compra de tratores, sendo o primeiro acesso ao Pronaf na cidade de São Paulo desde 2020.
O apoio para acesso a crédito terá continuidade e pode atender todos os locais de agricultura interessados, que tenham viabilidade e se
enquadrem nos critérios da agricultura familiar.
6.4 Hortas e jardins em casa
O Programa Sampa+Rural, por meio de oficinas do Hortas e Jardins em casa, já atendeu quase 1.000 pessoas. Os pedidos para oficinas
são crescentes e o objetivo é ampliar o alcance do programa levando informações e oficinas sobre diversos temas ligados à agricultura doméstica para a população da cidade, indo além das agricultoras e agricultores já atendidos.
7. Informes Gerais
Lia Palm: foi apresentado o técnico Tiago, gestor da CAE Norte, Centro, Oeste. Também foram convidadas todas as pessoas presentes a
visitarem as instalações da CAE Norte como última parte da reunião, incluindo a Escola Estufa e a Unidade Demonstrativa de Bioinsumos
instaladas e em operação no local. Para além do Tiago que atua na gestão e no atendimento de ATER, a equipe da CAE também é
composta pelos extensionistas Roberto, Lucas, Adriel, e os agentes de ATER Barroca e Rafael.
Esta Ata foi redigida e conferida conforme registro e escuta da gravação da reunião.
Aloisio Areias
RF: 754.453-7
Secretário Executivo

Ata | Documento: 155327507
São Paulo, 27 de abril de 2026.
ATA DA REUNIÃO ONLINE DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SOLIDÁRIO E SUSTENTÁVEL - CMDRSS
Data: 31/10/2025
Horário: 09h00 às 12h00 horas
Formato: Online
https://teams.microsoft.com/meet/214852933927?p=gcwTEbyXSxPVCHspCM
Participantes:
Poder Público:
● Aloísio Areias - Secretário do CMDRSS - SMDET/CA
● Lia Palm - Presidente - Titular - SMDET/CA
● Maisa Santos Calazans Silva - Suplente - SMDET/CA
● Luiza Alegre Caballero - Suplente - SGM/SECLIMA
● Maria Alice Silva Ferreira Rosmaninho - Titular - Câmara Municipal São Paulo
● Raquel Araújo de Jesus Ponte - Titular - SMUL
● Roberto Carlos da Silva - Suplente - SVMA
● Marcos Roberto de Freitas Luz - Suplente - Subprefeitura de Parelheiros
● Luciana Chakarian Kuada - Suplente - SMUL
● Raquel Grillo Vettori Rodrigues - Titular - SP Turis
● Débora Sahyun - Titular - Departamento de Sustentabilidade Agroambiental/SAA
● José Amilton de Souza - Suplente - MDA
Sociedade Civil:
● Jaine Pacheco dos Santos - Titular - Agricultores Zona Sul
● Joelma Marcelino - Suplente - Agricultores Zona Leste
● Jorge Aparecido de Paula - Titular - Agricultores Zona Norte
● Lia Goes de Moura - Suplente - Agricultura Zona Sul
● Helen Evelin de Souza - Suplente - Movimento Agricultura Urbana Centro/Oeste
● Pâmela Fernanda de Sousa Lucena - Suplente - Mondury
● Márcio Mendonça Boggarim - Titular - Terras Indígenas- Jaraguá - Funai
● Gino Vera Poty da Silva - Suplente - Terras Indígenas - Funai - Parelheiros
● André Biazoti - Titular - OSC à Agricultura Familiar
Convidados:
● Andréa Barreto - Ade Sampa/SMDET
● Kimberley Marques dos Santos/Morador zona Sul
Ausência justificada:
Terezinha Matos/ Titular - Agricultora Zona Leste
Em 31 de Outubro de 2025 foi realizada a 9ª reunião ordinária da 4ª gestão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável - CMDRSS, Biênio 2025/2027 reunião “Online”.
1. Atualização sobre o Monitoramento do Plano Rural
Apresentação: SMDET / Coordenadoria de Agricultura
2. Processo Eleitoral - Vagas Remanescentes do CMDRSS
Informações e encaminhamentos: Secretaria Executiva
3. Atas de 2025
Apresentação para conhecimento, colaboração e correção: Secretaria Executiva / Pleno do CMDRSS
4. Demandas e Informes dos(as) Conselheiros(as)
4.1. Kimberly Santos (Ex-Conselheira)
· Situação dos equipamentos da CAE Sul: existe uma Tobata disponível, porém falta uma encanteiradeira; prestadores de serviço têm
dificuldade em apoiar os agricultores devido à ausência de equipamentos adequados.
· Plano Regenerativo: solicitação de informações sobre o andamento, especialmente quanto à aquisição de equipamentos para as unidades produtivas. Destacada a lista de compras elaborada há mais de um ano com os agrônomos, ainda sem atendimento e sem
previsão de conclusão.
4.2. Márcio Boggarim (Conselheiro Titular / Terra Indígena Jaraguá)
· Solicitação de maquinário para preparo da terra nos plantios de sementes tradicionais Guarani.
· Pedido de aquisição de insumos para hortas, roçados e viveiros.
· Solicitação de mudas frutíferas (nativas e não nativas).
4.3. Lia Goes (Conselheira Suplente / Agricultores da Zona Sul)
· Atualização sobre ações de comercialização, certificação da horticultura orgânica e realização do“Rolê Agroecológico”.
5. Apresentação do Edital “Acelerando Hortas 3”
Apresentação: Coordenadoria de Agricultura / Ade Sampa
6. Informes Gerais
Pauta nº 1 - Atualização sobre o Monitoramento do Plano Rural
Lia Palm: Iniciou a apresentação contextualizando o processo de monitoramento do Plano Municipal de Agroecologia e Desenvolvimento Rural Sustentável (Plano Rural), ressaltando que o documento representa um marco para a política pública rural do município, tanto pelo
caráter intersetorial quanto pelo envolvimento do Conselho em sua formulação e acompanhamento. Reforçou que o monitoramento é uma etapa estratégica, pois permite avaliar a execução das metas, identificar gargalos e promover ajustes necessários ao longo do período de vigência.
Explicou que o Plano está estruturado em 4 núcleos temáticos, 16 eixos estratégicos, 70 ações, 110 metas e 260 atividades estratégicas,
com a participação de 17 secretarias municipais. Destacou que a Coordenadoria de Agricultura, vinculada à SMDET, é responsável pela
coordenação técnica do monitoramento, cabendo ao CMDRSS exercer seu papel de instância de controle social, acompanhamento e
validação das informações.
Na sequência, apresentou o histórico do Plano, relembrando que sua previsão consta no Plano Diretor Estratégico de 2014, que o processo de construção participativa ocorreu entre 2016 e 2022, com envolvimento de diferentes secretarias, agricultores, entidades da
sociedade civil e representantes do Conselho, culminando em sua publicação oficial em julho de 2023. Informou que o monitoramento
sistemático teve início em 2025, com a organização de planilhas padronizadas encaminhadas às secretarias responsáveis por metas e
ações.
Lia Palm relatou que, das 17 secretarias envolvidas, 13 já enviaram retorno formal com preenchimento das planilhas de
acompanhamento, enquanto as demais encontram-se em fase final de consolidação de dados. Esclareceu que algumas dificuldades
iniciais foram identificadas, especialmente quanto à padronização de informações e à necessidade de alinhamento sobre conceitos e
indicadores, mas que o processo tem evoluído de forma positiva.
Na apresentação do panorama preliminar, Lia Palm informou que, das 110 metas previstas, 44 são classificadas como urgentes, 41 como de alta prioridade, 22 como médias e 3 como de baixa prioridade. Em relação ao cumprimento de prazos, destacou que
aproximadamente 71% das ações encontram-se dentro do prazo estabelecido, enquanto 29% apresentam algum nível de atraso. Ressaltou, contudo, que o Plano está em fase de execução e que o monitoramento tem justamente o objetivo de identificar entraves e propor soluções, inclusive com possibilidade de revisão técnica de metas que eventualmente se mostrem inexequíveis ou desatualizadas
diante do contexto atual.
Informou ainda que o relatório consolidado de monitoramento deverá ser finalizado e publicado entre os meses de dezembro e março,
contemplando dados quantitativos e descritivos das ações executadas. Propôs que, ao longo de 2026, sejam realizadas reuniões
temáticas no âmbito do Conselho, com a participação das secretarias responsáveis por cada núcleo estratégico, de modo a aprofundar o debate e fortalecer o diálogo intersetorial.
André Biazoti: Complementou informando que a primeira reunião do grupo de monitoramento contou com ampla participação das
secretarias, demonstrando compromisso institucional com a execução do Plano. Destacou que, durante esse encontro, foi reforçada a
importância de não tratar o monitoramento apenas como preenchimento burocrático de planilhas, mas como instrumento de gestão e
articulação intersecretarial. Segundo relatou, as secretarias comprometeram-se a revisar metas sob sua responsabilidade, indicar eventuais ajustes e atualizar informações sobre ações em andamento. Sugeriu que o relatório final inclua também uma análise qualitativa, incorporando parecer do Conselho sobre o andamento das metas, avanços alcançados e desafios identificados. Defendeu a
realização de oficina específica para aprofundamento das metas e ações, permitindo leitura crítica mais detalhada por parte dos
conselheiros.
Jaíne Pacheco: Parabenizou a equipe pelo trabalho desenvolvido e ressaltou a importância do Plano como instrumento orientador das políticas públicas rurais. Relatou dificuldades relacionadas ao acesso à internet em sua região, o que por vezes compromete a participação de agricultores em reuniões virtuais, e destacou a necessidade de ampliar estratégias de comunicação e divulgação do
Plano junto às comunidades rurais da Zona Sul. Colocou-se à disposição para apoiar a mobilização e reforçou a importância da integração entre as secretarias para que as metas previstas se concretizem na prática.
Aloísio Areias: Registrou a justificativa de ausência de conselheiras da Zona Sul, informando que foi realizada consulta prévia acerca de
eventuais dificuldades de conexão, e reafirmou o compromisso da Secretaria Executiva em buscar alternativas que ampliem a participação.
Pauta nº 2: Processo Eleitoral - Vagas Remanescentes do CMDRSS
Informações e encaminhamentos: Secretaria Executiva
Aloísio Areias: Informa que o edital referente ao processo eleitoral das vagas remanescentes foi publicado no Diário Oficial no dia da
reunião. Ele explica que, na última eleição, houve candidatos inscritos, mas alguns não compareceram, o que deixou determinadas
regiões da cidade sem representação no Conselho.
Atualmente, são três vagas a serem preenchidas:
1. Suplência da Zona Norte, onde já há um titular (Jorge), mas falta um suplente.
2. Suplência da Zona Sul, que possui dois titulares e um suplente, restando ainda uma vaga.
3. Vaga de suplente na categoria OSC de agricultura familiar,
Aloisio explica que o edital completo será enviado ao grupo e que o cronograma prevê todo o ms de novembro como periodo de
inscrições, incluindo possibilidade de prorrogação. Ele reforça a importância da mobilização dos conselheiros, especialmente das regiões envolvidas, para incentivar agricultores a se candicatarem e participarem como eleitores.
O processo será simples e totalmente online: os interessados baixam os documentos disponibilizados no site da SMDET e enviam por e- mail para o Conselho. As CAEs Norte e Sul também estarão disponíveis para suporte, caso necessário.
A previsão da assembleia eleitoral é 23 de janeiro, com posse dos eleitos em fevereiro, logo na primeira reunião do Conselho em
2026. Aloísio destaca que já há interessados procurando informações e reforça a importância de preencher todas as vagas, garantindo
transparência, controle social e maior engajamento no CMDRSS.
Lia Palm: Destaca que o processo de eleição é também uma oportunidade de ampliar a divulgação e o entendimento sobre o Conselho, permitindo que mais pessoas compreendam sua importância e se apropriem dele. Ela solicita que todos colaborem na divulgação,
reforçando a necessidade de alcançar agricultoras e agricultores das diferentes regiões da cidade e representantes de organizações da
sociedade civil e toda a cidade.
Esclarece que, para votar ou se candidatar, é obrigatório ser da mesma região: agricultores da zona sul votam e concorrem por vagas da
zona sul; o mesmo vale para a zona norte. Já as organizações da sociedade civil votam em organizações da cidade inteira. Informa que o
sistema de votação será feito online e passa a palavra para Jaíne.
Jaíne Pacheco: Celebra que o processo eleitoral tenha sido definido e compartilha uma dúvida: pergunta se haveria algum impedimento
caso ela, já conselheira, e sua mãe, da mesma unidade, participassem como candidatas, considerando o vínculo familiar. Recebe a
confirmação de que não há problema e comenta que sua mãe está animada para participar como suplente. Menciona também que Ananias demonstrou interesse e reforça a importância de divulgar o processo entre os demais agricultores.
Pauta nº 3: Atas de 2025 - Apresentação para conhecimento, colaboração e correção (CMDRSS / Secretaria Executiva)
Lia Palm: Iniciou a terceira pauta tratando das atas de 2025. Recordou que havia assumido o compromisso de regularizar os registros,
reconhecendo o atraso na elaboração das atas, mas destacando que a opção do Conselho foi por atas mais completas, detalhadas e
representativas das falas, o que demandou maior tempo de consolidação.
Aloísio Areias informou que as atas de fevereiro a agosto foram encaminhadas aos conselheiros na quarta-feira, exceto as de maio e
setembro, sendo que a de maio ainda necessita de ajustes. Reforçou que o envio antecipado teve como objetivo permitir revisão,
correções e contribuições, reafirmando o compromisso com a transparência dos registros.
Lia Palm esclareceu que, diante do envio recente, o Conselho poderia optar por mais prazo para leitura ou deliberar sobre a aprovação
imediata. Considerando que não houve manifestações solicitando prazo adicional, e após confirmação com Aloísio e André, colocou as atas enviadas em votação.
Deliberação: As atas encaminhadas foram aprovadas por unanimidade dos presentes.
Ficou informado que, após publicação no Diário Oficial, todos serão comunicados. Ressaltou-se a importância das atas como registro histórico das discussões e encaminhamentos do Conselho.
Pata 4: Demandas e Informes dos(as) Conselheiros(as)
Encerrada a pauta das atas, Lia Palm passou às contribuições previamente encaminhadas para composição da reunião.
Foram lidas as demandas apresentadas por Kimberly Santos, referentes a:
Situação de equipamentos na unidade CAE Sul, com disponibilidade de roçadeira (tobata), mas ausência de encanteiradeira;
Dificuldade de prestadores de serviço pela falta de implementos adequados;
Solicitação de informações sobre o andamento do Plano Regenerativo e sobre aquisição de equipamentos;
Existência de lista de compras elaborada há mais de um ano, ainda sem atendimento ou previsão.
Na sequência, foram apresentadas as demandas de Márcio Boggarim, representante da Terra Indígena do Jaraguá, relacionadas a:
Necessidade de maquinário para preparo do solo nos plantios tradicionais Guarani;
Aquisição de insumos (adubo orgânico, telas e materiais para hortas);
Fornecimento de mudas frutíferas nativas e não nativas.
Kimberly Marques: Destacou a dificuldade dos agricultores em trabalhar o solo sem maquinário adequado, relatando período prolongado
sem trator e ausência de implementos essenciais. Manifestou preocupação com a demora na execução do Plano Regenerativo e solicitou
informações mais claras sobre prazos e elegibilidade de itens.
Márcio Boggarim: Contextualizou que as aldeias do Jaraguá estão no período do Arapiraú (Ano-Novo Guarani), momento de preparo do
solo, ressaltando que o trabalho manual limita a produção e impacta a preservação e troca de sementes tradicionais. Enfatizou a
importância do apoio com insumos e mudas frutíferas, visando segurança alimentar, preservação ambiental e planejamento de longo prazo.
Lia Palm: Respondeu esclarecendo que o município ainda não possui tratores próprios nas Casas de Agricultura Ecológica, embora dois agricultores tenham adquirido tratores particulares via PRONAF com apoio do programa. Informou que o atendimento ocorre por meio da
Patrulha Agroecológica, com tratoritos, tobatas e implementos rotativos, gratuitos, sujeitos a manutenção e organização por fila técnica e
critérios técnicos.
Quanto à encanteiradeira, confirmou que o equipamento ainda não está disponível, mas que a demanda está registrada para priorização
futura.
Sobre os Planos Regenerativos, explicou que não se trata de listas de compras, mas de instrumentos de planejamento produtivo e
estrutural das unidades, priorizando melhorias coletivas e estruturantes.Em relação às Terras Indígenas, informou que há assistência
técnica regular, planos regenerativos elaborados, capacitações em meliponicultura, distribuição de mudas e bioinsumos.
Márcio Boggarim: Agradeceu o apoio do Programa Operação Trabalho (POT), destacando avanços nas sete aldeias do Jaraguá, ampliação dos meliponários e recebimento de mudas e insumos, embora ainda insuficientes diante do planejamento de longo prazo das
comunidades.
André Biazoti: Ressaltou a importância da priorização das populações indígenas nas políticas públicas e propôs a criação de plataforma pública de monitoramento em tempo real das ações do Programa Sampa+Rural, com informações sobre maquinários, filas, atendimentos e serviços realizados.
Lia Palm: Concordou com a proposta como meta futura, reconhecendo desafios técnicos para sua implementação.
Gino Vera: Participou relatando experiências do território Tenondé Porã, com 17 aldeias, destacando o fortalecimento do plantio
tradicional, conservação de variedades de milho Guarani e batata-doce, e a importância dos ciclos agrícolas Arapyau e Araimá na
organização produtiva indígena. Agradeceu o espaço e manifestou interesse em continuar participando das reuniões.
Lia Palm: Agradeceu a presença das lideranças indígenas, reforçou a importância da escuta e da construção conjunta das políticas públicas e destacou a importância da ampla atuação do Programa Sampa+Rural nas duas terras Indígenas da cidade, assim como a necessidade de permanentemente avaliar essas ações.
Pauta nº 5: Apresentação do Edital “Acelerando Hortas 3”
Apresentação: Coordenação de Agricultura / Ade Sampa
Andréa Barreto: Inicia agradecendo o espaço e reforçando a parceria com a CA e o Sampa+Rural. Explica que o edital do Acelerando Hortas foi lançado em 24/10 e ficará aberto até 24/11, selecionando 30 locais que receberão R$ 30 mil em materiais e serviços, além de
assessorias técnicas e gerenciais, via OSC/CPCD. O objetivo do programa é impulsionar a cadeia da agricultura urbana e periurbana, gerando renda, fortalecendo a permanência nos territórios, ampliando a segurança alimentar e promovendo agricultura regenerativa e de base agroecológica.
A terceira edição será uma aceleração “pocket”, mais curta, com 4 meses (jan-abril/2026), para ajustar o cronograma ao plano de
trabalho anual da SMDET/AdeSampa. Por isso, a participação exigirá maior comprometimento: visitas quinzenais, encontros coletivos quinzenais (presenciais e online), intensa organização dos planos de aceleração e execução rápida das ações.
Podem participar unidades produtivas rurais ou urbanas, hortas comunitárias, iniciativas nas terras indígenas, agroindústrias, produção de mudas/insumos e espaços públicos. Agricultores devem ser agroecológicos, orgânicos ou em transição. Há prioridades para mulheres, povos e comunidades tradicionais, jovens, PCDs, pessoas trans e vagas específicas para etapas da cadeia produtiva.
A inscrição exige dupla de proponentes, documentos de uso do imóvel, declaração de não impedimento e descrição coerente do problema, solução e itens que pretende adquirir dentro da tabela prevista no edital. A contrapartida deve ser Executada em Março. Andréa anuncia ainda mutirões tira-dúvidas entre os dias 10 e 13, com encontros online e presenciais nas regiões.
Esclarece que agricultores que já participaram de programas Sampa+Rural, Acelerando Hortas (1ª ou 2ª edição) ou Semeando Negócios podem sim se inscrever novamente, porém entrarão no final da fila de seleção. A prioridade será dada aos locais que nunca receberam aceleração.
Ela explica que hoje existem 428 locais registrados de agricultura na cidade, e a intenção da Secretaria é garantir que o recurso e os benefícios dos programas cheguem, ao longo do tempo.
Assim, a estratégia é acelerar os agricultores em ciclos de 30 em 30, promovendo uma distribuição mais justa. Entretanto, ela reforça que não se deseja deixar vagas ociosas.
Por isso, caso as vagas não sejam totalmente preenchidas por novos agricultores, a equipe irá incluir também aqueles que já
participaram de edições anteriores, garantindo ocupação total e continuidade do apoio.
Pauta 6: Informes Gerais
Lia Palm: Informa que todas as pautas principais da reunião foram concluídas e abre uma rodada final de informes e comentários. Ela
lembra que o André havia solicitado uma pauta adicional, considerada por ela uma excelente novidade, e o convida a apresentá-la, mencionando tratar-se de uma nova iniciativa.
Em seguida, Lia solicita que quem tiver perguntas, comentários sobre o programa Acelerando Hortas ou informes gerais levante a mão para participar
Lia reforça o convite para que pautas sejam enviados antecipadamente para organização das próximas reuniões. Por fim, ela verifica a
ordem de inscrição para fala e informa que Jorge será o próximo a se manifestar.
Jorge de Paula: Agradeceu ao Conselho e à Secretaria pela visita técnica realizada pelo agrônomo Tiago em seu sítio, o Cantinho da Serra. Informou que o técnico levou sementes, adubo e prestou orientações tanto a ele quanto ao seu irmão. Jorge destacou que, após a
reclamação feita na reunião anterior sobre a falta de assistência, o atendimento foi regularizado e o técnico se comprometeu a retornar outras vezes. Finalizou reforçando seu agradecimento pelo apoio recebido.
André Biazoti: Informou que o Instituto Pólis realizará uma nova edição das Caravanas Agroecológicas, inicialmente planejada para
ocorrer em âmbito estadual, mas ajustada para a Região Metropolitana de São Paulo devido a limitações de tempo. A caravana está
prevista para os dias 5, 6 e 7 de dezembro de 2025.
A proposta deste ano inclui duas rotas, cada uma com visitas a uma experiência de agricultura urbana em São Paulo e outra em
municípios da região metropolitana, como Diadema, Guarulhos, Suzano e Osasco. Serão dois dias de visitas, com duas paradas por dia, para permitir atividades mais tranquilas e produtivas. No dia 7 de dezembro, ocorrerá uma reunião de socialização dos aprendizados das
rotas.
André solicitou apoio do Conselho para divulgação, especialmente devido ao período de final de ano, e destacou que a caravana dará
prioridade à participação de agricultores, agricultoras e comunidades indígenas. Ressaltou ainda a importância de ampliar o diálogo com
municípios vizinhos e fortalecer a integração regional das iniciativas de agricultura urbana.
Disse que em breve enviará o formulário de inscrição e as informações oficiais no grupo do conselho.
André explicou que o financiamento da Caravana Agroecológica vem de um projeto do Instituto Pólis apoiado pelo fundo internacional
You My Fund, voltado a inovações urbanas, com ênfase em ações relacionadas a resíduos. Neste ano, ele conseguiu destinar parte dos
recursos do projeto para viabilizar a caravana.
Informou que o apoio institucional é sempre bem-vindo, embora reconheça que, por ocorrer em finais de semana e envolver deslocamentos pela região metropolitana, pode haver dificuldades para participação direta da Prefeitura. A organização contará com
duas vans (uma por rota) para aproximadamente 15 participantes cada, além de um carro de apoio, podendo ampliar o número de
vagas.
Sobre as inscrições, esclareceu que serão abertas ao público geral, e que a priorização ocorrerá posteriormente, com foco em
agricultores, agricultoras e comunidades tradicionais. No entanto, este ano haverá maior flexibilidade para participação de outros públicos, visando garantir boa adesão durante os três dias de atividades.
Destacou que servidores municipais também podem se inscrever, e que haverá a possibilidade de reservar de 1 a 3 vagas para
servidores interessados. Orientou que servidores indiquem sua condição funcional no formulário, para permitir priorização adequada.
Lia Palm: Agradeceu as informações apresentadas e comentou sobre as limitações administrativas que impedem os carros da Prefeitura de circularem fora do município de São Paulo, devido a questões contratuais e burocráticas. Ressaltou, porém, a importância de
iniciativas que fortalecem o diálogo e a articulação com municípios vizinhos, contribuindo para ampliar redes e parcerias regionais.
Informou, em seguida, sobre atividades relacionadas ao Programa Sampa+Rural e à agenda da pré-COP, destacando que a cidade de São Paulo está mobilizada nas discussões preparatórias para a COP mundial que ocorrerá em novembro. Mencionou dois eventos em
andamento: um encontro pré-COP no Green Sampa e o evento SP Mais Verde, no Parque Villa-Lobos, previsto para quarta-feira.
Lia explicou que a SMDET tem participado de algumas atividades promovidas pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e reforçou que
o município está articulando a inclusão de temas locais nessas discussões. Informou que está verificando se os eventos são abertos ao público e que, sendo confirmados, enviará os convites e informações de divulgação no grupo do Conselho.
Esta ata foi redigida e conferida conforme registro e escuta da gravação da reunião.
Aloisio Areias Bezerra da Silva
RF: 754.453-7
Secretário Executivo/CMDRSS
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Participantes:
Poder Público:
● Aloísio Areias - Secretário do CMDRSS
● Lia Palm - Presidente - Titular - SMDET/CA
● Lucas Carneiro Volpato - Titular - CATI/SAA
● Luiza Alegre Caballero - Suplente - SGM/SECLIMA
● Maria Alice Silva Ferreira Rosmaninho - Titular - Câmara Municipal São Paulo
● Raquel Araújo de Jesus Ponte - Titular - SMUL
● Débora Sahyun - Titular - Departamento de Sustentabilidade Agroambiental/SAA
● Paulo Cesar Leite Saraiva - Suplente - CATI/SAA
● Raquel Grillo Vettori Rodrigues - Titular - SPTuris
Sociedade Civil:
● Jaine Pacheco dos Santos - Titular - Agricultores Zona Sul
● Terezinha dos Santos Matos - Titular - Agricultores Zona Leste
● Jorge Aparecido de Paula - Titular - Agricultores Zona Norte
● Roseilda Lima Duarte - Titular - Agricultora Zona Sul
● Helen Evelin de Souza - Suplente - Movimento Agricultura Urbana Centro/Oeste
● Solange Lajunza - Titular - CONGETUR
● Lia Goes de Moura - Suplente - Agricultores Zona Sul
● André Biazoti - Titular - OSC a Agricultura Familiar
Convidados:
● Ricardo Rodrigues - SMDET/Adesampa
● Jordano Roma - COMUSAN/SP
● Clara Canellato - SMDET/CA
● Marina Moreira - SMDET/CA
Ausência justificada:
● Luiza Alegre Caballero - Suplente - SGM/SECLIMA
● Maisa Santos Calazans Silva - SMDET/CA
● Roberto Carlos da Silva - Suplente - SVMA
● Roseli Allemann - Titular - SVMA
● Joelma Marcelino - Suplente - Agricultores Zona Leste
Reunião de 28/11/2025
Em 28 de Novembro de 2025 foi realizada a 10ª reunião ordinária da 4ª gestão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável - CMDRSS, Biênio 2025/2027 reunião Online.
Pauta da Reunião:
Temas debatidos na 1ª Conferência Intermunicipal de Agricultura Urbana e Periurbana - (SMDET/CA e Jaine Pacheco/Titular/Agricultora Zona Sul)
Rolê Agroecológico / Lia Goes/Suplente/Agricultora Zona Sul- (SMDET/CA)
Tratorito - (Jorge Paula/Titular/Agricultor Zona Norte).
Patrulha Agroecológica, Protocolo de Boas Práticas Ambientais, Apoio para Comercialização da Produção Orgânica- (Lia Goes/Suplente/Agricultores Zona Sul)
Informações sobre o PAA do Municipio de São Paulo/ SMDET/CA
2ª Festa do Agricultor Paulistano - (Roberto Carlos/Suplente/SVMA)
Informes
Pauta 1 - Temas debatidos na 1ª Conferência Intermunicipal de Agricultura Urbana e Periurbana
Lia Palm (SMDET/CA - Presidente):
Informou que, apesar da não realização da etapa municipal da Conferência Nacional, o Conselho participou ativamente da Conferência
Intermunicipal de Agricultura Urbana e Periurbana, considerada estratégica para garantir representação territorial. Relatou que Aloísio Areias e Marina Moreira foram indicados como representantes para a etapa estadual, prevista para dezembro de 2025, destacando a
relevância das conferências como espaço de formulação de políticas públicas. Ressaltou ainda a importância da articulação regional e propôs a abertura da palavra para relatos complementares.
Jaíne Pacheco (Titular - Agricultora Zona Sul):
Relatou sua participação na comissão organizadora da conferência, realizada em Mauá, com cerca de 100 participantes, destacando que
foi a primeira da Região Metropolitana de São Paulo com foco em agricultura urbana e periurbana. Apresentou os cinco eixos temáticos debatidos e ressaltou como principal encaminhamento a proposta de inclusão da agricultura urbana e periurbana no CAF, visando
reconhecimento formal e acesso a políticas públicas. Colocou-se à disposição para compartilhar os materiais produzidos.
Lia Palm: Destacou a importância de inserir explicitamente a agricultura urbana e periurbana nos documentos das conferências,
ressaltando que o setor possui especificidades próprias, muitas vezes invisibilizadas nas políticas rurais tradicionais. Enfatizou o
protagonismo do CMDRSS na conferência e a necessidade de avançar no diálogo com o governo federal para consolidar políticas específicas.
Aloísio Areias (Secretário Executivo do CMDRSS):
Avaliou positivamente a participação do Conselho na conferência, destacando a atuação dos conselheiros nos grupos de trabalho, especialmente no eixo da transformação agroecológica. Ressaltou a relevância do tema da compostagem e a oportunidade de apresentar o programa Sampa+Rural, que ainda é pouco conhecido fora do município de São Paulo. Informou que os representantes foram eleitos delegados para a etapa estadual.
Marina Moreira: SMDET/CA
Relatou dificuldades estruturais e baixa participação do poder público na conferência, o que impactou a organização e o processo de
escolha de delegados. Destacou, contudo, que todas as propostas foram aprovadas e ressaltou a importância de divulgar o programa Sampa+Rural, inclusive diante de falas equivocadas sobre a inexistência de políticas públicas para a agricultura em São Paulo.
André Biazoti (OSC Agricultura Familiar):
Defendeu que o Conselho utilize melhor seus espaços para construção prévia de propostas para conferências. Ressaltou a importância de garantir que a agricultura urbana apareça explicitamente nas propostas estaduais, destacando que nem toda agricultura urbana se
enquadra como agricultura familiar. Propôs o fortalecimento da articulação intermunicipal, inclusive com ações conjuntas e possíveis
instrumentos de cooperação regional.
Lia Esperança (Suplente - Agricultora Zona Sul):
Compartilhou a trajetória do projeto da Vila Nova Esperança, destacando a visibilidade nacional e internacional alcançada e o apoio das políticas públicas municipais. Informou a seleção do Instituto em edital do programa Periferia Viva e convidou os conselheiros a
conhecerem o território, reforçando seu compromisso com a agricultura urbana.
Pauta 2 - Rolê Agroecológico
Terezinha Matos (Titular - Agricultora Zona Leste):
Relatou dificuldades recorrentes no funcionamento do Rolê Agroecológico em 2025, especialmente quanto à falta de previsibilidade nos agendamentos, falhas no sistema de reservas e períodos prolongados sem atividades. Apontou prejuízos financeiros e operacionais aos agricultores, solicitando esclarecimentos e maior transparência na gestão do programa.
Roseilda Lima Duarte (Titular - Agricultora Zona Sul):
Manifestou concordância com as preocupações apresentadas, destacando problemas nos critérios de credenciamento e agendamento. Alertou para a inclusão de espaços sem perfil agrícola, riscos de descaracterização do programa, cancelamentos de última hora com
pagamento parcial e prejuízos aos agricultores mais estruturados.
Lia Palm:
Esclareceu que o Rolê Agroecológico é um programa recente e complexo, impactado por restrições orçamentárias em 2025. Informou que o credenciamento e as visitas técnicas são realizados pela OSC executora. Apresentou dados comparativos entre 2024 e 2025, explicou a redistribuição das vivências e defendeu a necessidade de registrar objetivamente problemas e sugestões para subsidiar melhorias futuras.
Clara Canellato (SMDET/CA):
Reconheceu instabilidades na plataforma de agendamentos e informou que melhorias estão sendo consideradas para o próximo ano. Explicou a limitação de até três visitas semanais por local em 2025, que trata de mecanismopevisto em edital para ampliar o acesso a mais locais de agricultura nas visitas, diminuindoa concentração nos mesmos e comunicou que as atividades do Rolê seriam encerradas
com o início das férias escolares, com última visita prevista para 5 de dezembro.
Lia Goes:
Reforçou a crítica quanto ao desvio de foco do programa, defendendo a priorização de agricultores que vivem diretamente da produção agrícola. Sugeriu maior integração do Rolê com o programa Sampa+Rural e alertou para o risco de desmotivação de agricultores que
investiram na produção e receberam poucas vivências.
André Biazoti:
Sugeriu a construção de um marco regulatório para o Rolê Agroecológico, com definição clara de objetivos, público prioritário, critérios de credenciamento, limites operacionais e regras de pagamento. Propôs a realização de uma oficina específica para elaboração de
recomendações formais do Conselho.
Jordano Roma (COMUSAN):
Destacou o potencial do Rolê Agroecológico e a importância de consolidar critérios de avaliação do programa para fortalecer sua
institucionalização e continuidade.
Lia Palm: Em resposta, foi explicado que o programa Rolê Agroecológico possui uma estrutura definida de responsabilidades. A Secretaria Municipal de Educação é responsável pela execução do programa, enquanto a Coordenadoria de Agricultura da SMDET define as diretrizes, como critérios das visitas, composição das atividades e regras gerais. Além disso, a operação do programa é realizada por uma organização social selecionada por meio de chamamento público, responsável pela execução prática das ações.
5 - Informações sobre o PAA do Municipio de São Paulo/ SMDET/CA
Lia Palm:
Informou que a SESANA aderiu ao (Programa Aquisição Alimentos) PAA no ano anterior, com edital publicado em prazo reduzido, o que
resultou na inclusão de quatro agricultores do município de São Paulo, com avaliação positiva da experiência. Relatou que, em 2025, o novo edital foi novamente lançado com prazo curto, exigindo envio rápido das propostas. Destacou que o Programa+Rural, em parceria
com a SESANA, está prestando apoio técnico aos agricultores, especialmente na emissão da CAF. Informou que o público prioritário são
os agricultores atendidos pelo programa, com foco nos produtores comerciais e nos que estão finalizando o ciclo do POT. Ressaltou que o
PAA é uma importante oportunidade de geração de renda, com recursos federais, limite financeiro por agricultor e preços adequados, e que o objetivo é fortalecer a autonomia produtiva e comercial dos agricultores. Convidou Clara a complementar as informações.
Clara Canellato:
Explicou que o edital do PAA é uma chamada pública de ampla concorrência. Informou que o apoio oferecido se limita à orientação e
auxílio na inscrição, sem garantia de seleção. Destacou que estar localizado no município de São Paulo confere pontuação adicional, mas que as propostas são avaliadas por uma comissão de seleção, da qual a equipe não faz parte. Informou que o contato para esclarecimentos foi disponibilizado via WhatsApp.
Lia Palm:
Reforçou a importância da mobilização dos agricultores para participação no PAA, esclarecendo que se trata de processo competitivo. Solicitou apoio dos conselheiros na divulgação do edital e incentivo à participação dos agricultores. Destacou que, mesmo nos casos em
que não haja seleção, o processo contribui para o fortalecimento da comercialização e preparação para futuras edições. Esclareceu que a entrega dos produtos ocorre no Banco de Alimentos, sendo a logística de responsabilidade do agricultor. Agradeceu a participação de Clara e deu sequência à pauta, passando a palavra ao conselheiro Jorge.
3 - Tratorito - (Jorge Paula/Titular/Agricultor Zona Norte).
Jorge de Paula: (Titular - Agricultor Zona Norte)
Agradeceu o apoio para participação no PAA, informando que conseguiu acessar o programa novamente e que seu irmão também se
inscreveu. Destacou que os prazos do edital são curtos, mas que a experiência anterior facilitou o processo. Questionou sobre a disponibilidade de tratorito na CA Norte, Centro e Oeste e os procedimentos para solicitação, ressaltando a necessidade de mecanização para reduzir o esforço do trabalho manual.
Lia Palm: Responde que o tratorito está disponível em todas as Casas de Agricultura e orienta que a solicitação seja feita por meio do
técnico responsável, destacando a importância de realizar o planejamento da produção e da área para organizar o uso do equipamento e demais serviços do programa.
7 - Informes
Lia Palm:
Propôs a antecipação da pauta referente ao balanço das atividades do CMDRSS em 2025, destacando a importância da avaliação coletiva
ao final do ano. Agradeceu à Secretaria Executiva e aos conselheiros pela participação e pelo trabalho desenvolvido, ressaltando o papel
do conselho como espaço de diálogo e aprimoramento. Destacou que a gestão ainda terá mais um ano, abrindo oportunidade para
ajustes, e propôs uma rodada de falas para apontar aspectos positivos e pontos de melhoria para 2026.
Aloisio Areias:
Avaliou 2025 como um ano positivo, com realização de reuniões mensais e três encontros presenciais nas CAEs. Apontou como desafio para 2026 a manutenção do ritmo de trabalho, o fortalecimento das reuniões presenciais regionais e a ampliação do diálogo com outros
conselhos. Informou sobre a prorrogação das inscrições para preenchimento de vagas remanescentes e destacou a importância de
aprimorar a comunicação e o envio antecipado de pautas.
Ricardo Rodrigues: (SMDET/AdeSampa)
Destacou os avanços do Programa Sampa+Rural e da frente de Aceleração, informando a prorrogação das inscrições do Acelerando Hortas e o elevado número de propostas recebidas. Reforçou o compromisso da equipe com o Conselho, anunciou a quarta edição da Aceleração em 2026 e ressaltou a importância das contribuições do CMDRSS para o aprimoramento das políticas públicas.
Paulo César - CATI/SAA:
Apresentou balanço do Fórum Estadual da Agricultura Urbana e Periurbana, destacando sua consolidação como espaço de articulação.
Informou sobre a construção de projeto a ser submetido à FAPESP em 2026, ações técnicas em andamento e parcerias institucionais. Solicitou apoio do Conselho em agendas intersetoriais e destacou iniciativas voltadas à autonomia produtiva dos agricultores e à
construção de um Projeto de Lei estadual.
André Biazoti:
Avaliou o Conselho como produtivo, destacando a constância das reuniões e a participação ativa dos agricultores. Ressaltou o diálogo qualificado entre poder público e sociedade civil, apontando como desafios o monitoramento das políticas públicas e o aprofundamento de pautas estratégicas, como O Programa de Agricultura Urbana e Periurbana (PROAURP) e regularização fundiária. Agradeceu à equipe da SMDET e à Secretaria Executiva.
Jaíne Pacheco:
Relatou seu primeiro ano como conselheira, destacando o aprendizado sobre o funcionamento das políticas públicas. Valorizou os encontros presenciais e a atuação coletiva do Conselho. Sugeriu a criação de uma formação inicial para novos conselheiros e suplentes.
Lia Goes:
Destacou a importância do Conselho como canal de acesso dos agricultores ao poder público e como espaço de encaminhamento de demandas. Avaliou positivamente os avanços do ano, ressaltou o papel do CMDRSS na difusão de informações e parabenizou a condução da presidência e o trabalho coletivo.
Lia Palm:
Agradeceu as contribuições e destacou a importância da avaliação coletiva para o planejamento do próximo ano. Avaliou positivamente
a participação qualificada dos conselheiros e o fortalecimento do protagonismo dos agricultores. Apontou como desafios o avanço dos GTs e o monitoramento do Plano Rural, encerrou a pauta e abriu espaço para informes finais.
4 - Patrulha Agroecológica, Protocolo de Boas Práticas Ambientais, Apoio para Comercialização da Produção Orgânica- (Lia Goes/Suplente/Agricultores Zona Sul) e Pauta 8 - Informes Gerais.
Lia Goes: Solicitou informações sobre a Patrulha Agroecológica, destacando dúvidas recorrentes dos agricultores e frustração quanto à destinação dos tratores anunciados. Questionou se há novidades ou previsão de encaminhamentos para o próximo ano. Relatou experiência positiva
com o curso de tomate orgânico do SENAR em Parelheiros, com produção e comercialização já em andamento. Informou que o instrutor
sugeriu um modelo de trator mais adequado à agricultura familiar e colocou-se à disposição para encaminhar especificações técnicas.
Lia Palm:
Informou que não há edital aberto para a Patrulha Agroecológica devido a problemas na contratação anterior e orientou que o último edital seja analisado pelo Conselho para possíveis ajustes técnicos futuros. Comunicou a aquisição de dois tratores via crédito,
reconhecendo os avanços e limitações atuais. Apresentou ações do planejamento agrícola 2025-2026, incluindo capacitações, visitas
técnicas, campanha de olericultura de verão e ação de cobertura com sombrite vermelho em todos os locais atendidos com produção de
olericultura comercial. Destacou a continuidade da comercialização com o Armazém Solidário, capacitação em avicultura e ampliação de
encontros temáticos em 2026. Ressaltou parcerias para formação técnica e pediu apoio do Conselho na avaliação dos cursos. Informou que o PAA segue aberto até o dia 3 e esclareceu sobre estudos técnicos em andamento para dialogar com a Enel quanto à criação de
aves sob linhões.
Esta ata foi redigida e conferida conforme registro e escuta da gravação da reunião.
Aloisio Areias Bezerra da Silva
RF: 754.453-7
Secretário Executivo/CMDRSS
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ATA DA REUNIÃO ON-LINE DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SOLIDÁRIO E SUSTENTÁVEL - CMDRSS
Data: 06/02/2026 Horário: 10h00 às 11h30 Plataforma - online:
https://teams.microsoft.com/meet/214852933927?p=gcwTEbyXSxPVCHspCM
Participantes:
Poder Público:
● Aloísio Areias - Secretário do CMDRSS
● Aline Rodrigues Miyake - SMDET/CA
● Lia Palm - Presidente - Titular - SMDET/CA
● Lucas Carneiro Volpato - Titular - CATI/SAA
● Luiza Alegre Caballero - Suplente - SGM/SECLIMA
● Maria Alice Silva Ferreira Rosmaninho - Titular - Câmara Municipal São Paulo
● Raquel Araújo de Jesus Ponte - Titular - SMUL
● Débora Sahyun - Titular - Departamento de Sustentabilidade Agroambiental/SAA
● Roberto Carlos da Silva - Suplente - SVMA
● Raquel Grillo Vettori Rodrigues - Titular - SPTuris
● Marcos Roberto de Freiras - Suplente - Subprefeitura de ParelheirosSociedade Civil:
● Jaíne Pacheco dos Santos - Titular - Agricultoras Zona Sul
● Jorge Aparecido de Paula - Titular - Agricultores Zona Norte
● Roseilda Lima Duarte - Titular - Agricultoras Zona Sul
● Lia Goes de Moura - Suplente - Conselho das APAs - Capivari-Monos/Bororé-Colonia
Convidados:
● Felipe de Oliveira - Coordenador Agricultura Ausência justificada:
● Roseli Allemann - Titular - SVMA
● André Ruoppolo Biazoti - Titular - OSC à Agricultura Familiar
Em 06 de Fevereiro de 2026 foi realizada a 1ª reunião ordinária da 4ª gestão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável - CMDRSS, Biênio 2025/2027 reunião Online.
Pauta da Reunião:
ATA DA REUNIÃO DO CMDRSS
A reunião do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável (CMDRSS) foi realizada de forma on-line, por meio da plataforma Microsoft Teams, no dia 06 de fevereiro de 2026, às 10h.
Pauta:
· Alteração de representação da SMDET
· Atualizações sobre as mudanças na Coordenadoria de Agricultura (CA)
· Informações sobre as eleições das vagas remanescentes
· Definição do calendário das reuniões do CMDRSS para 2026
1. Alteração de representação da SMDET
Aloísio Areias: Informou que, conforme processo SEI, 6064.2019/0001439-0 - Doc. 150555272 houve alteração na representação da SMDET no Conselho, sendo indicada como titular Solange Aparecida Dias e como suplente Aline Rodrigues Miyake.
Lia Palm: Fez pronunciamento de despedida, comunicando oficialmente sua saída da presidência do CMDRSS, agradecendo aos
conselheiros pelo período de trabalho conjunto e destacando o fortalecimento do Conselho e das políticas públicas voltadas à agricultura.
Diante da vacância da presidência, Aloisio Areias apresentou dois encaminhamentos:
· manutenção da presidência vinculada à cadeira da SMDET até o final do mandato (janeiro de 2027);
· ou realização de nova eleição.
Lucas Volpato e Felipe de Oliveira manifestaram a necessidade de deliberação pelo plenário, com votação formal. Após debate, foi
realizada votação nominal.
Resultado: por unanimidade dos conselheiros presentes, foi aprovada amanutenção da presidência com a SMDET, ficando indicada
como presidente Solange Aparecida Dias, até o término do mandato em janeiro de 2027.
Votação nominal - favorável à manutenção da presidência com a SMDET até janeiro de 2027:
· Aline Rodrigues Miyake
· Roberto Carlos da Silva
· Raquel Grillo Vettori Rodrigues
· Lucas Volpato
· Maria Alice Silva Ferreira Rosmaninho
· Débora Sahyun
· Marcos Roberto de Freitas
· Luiza Alegre Caballero
· Jaine Pacheco
· Roseilda Lima Duarte
· Jorge de Paula
· Raquel Araújo de Jesus Ponte
· Lia Goes de Moura
Não houve votos contrários nem abstenções, aprovado por unanimidade do plenario.
2. Atualizações sobre a Coordenadoria de Agricultura (CA)
Felipe de Oliveira: Se apresentou como novo coordenador da Coordenadoria de Agricultura da SMDET, colocando-se à disposição do Conselho para esclarecimentos e participação nas reuniões.
3. Eleições das vagas remanescentes
Aloísio Areias: Informou que, na eleição recente, foram preenchidas duas vagas remanescentes:
· uma vaga da Zona Sul;
· uma vaga de organização da agricultura familiar.
A vaga da Zona Norte permaneceu em aberto, em razão da ausência do candidato no dia da eleição. Informou que o processo recursal foi
concluído e que será avaliada a possibilidade de novo encaminhamento para preenchimento da vaga.
Roberto Carlos da Silva: Sugeriu verificar no regimento interno a possibilidade de convite direto para ocupação da vaga, destacando a
importância da representação da Zona Norte.
Aloisio Areias: Informou que pela regra atual não pode, e que a sugestão será analisada no âmbito de futura revisão do regimento.
4. Calendário das reuniões de 2026
Foi proposta a manutenção das reuniões na última sexta-feira de cada mês, em formato on-line, com a realização de três reuniões presenciais ao longo do ano, nas Casas de Agricultura das regiões Sul, Norte e Leste.
Janeiro: 23/01/2026 - Eleição Vagas Remanescentes Fevereiro: 06/02/2026 - das dez horas ao meio dia - online Fevereiro: 27/02/2026 - das nove horas ao meio-dia - online Março: 27/03/2026 - das nove horas ao meio-dia - online Abril: 24/04/2026 - das nove horas ao meio- dia - online
Maio: 29/05/2026 - das nove horas ao meio-dia - CAE Leste - Presencial Junho: 26/06/2026 - das nove horas ao meio-dia - online
Julho: 31/07/2026 - das nove horas ao meio-dia - online - CAE Sul - Presencial Agosto: 28/08/2026 - das nove horas ao meio-dia - online
Setembro: 25/09/2026 - das nove horas ao meio-dia - online - CAE Norte - Presencial Outubro: 30/10/2026 - das nove horas ao meio-dia - online
Novembro: 27/11/2026 - das nove horas ao meio-dia - online
Roseilda Lima Duarte: Questionou o horário das reuniões, sendo esclarecido porAloísio Areias que o horário regular permanece das 9h às 12h.
Não houve manifestações contrárias, ficando o calendário aprovado, com a próxima reunião agendada para o dia27 de fevereiro de 2026, em formato on-line.
Encaminhamentos finais
· Envio da ata aos conselheiros para contribuições e validação;
· Publicação da composição atualizada do Conselho;
· Inclusão, em pauta futura, da criação de Grupo de Trabalho para revisão do regimento interno.
Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada.
Esta ata foi redigida e conferida conforme registro e escuta da gravação da reunião:
Aloísio Areias RF. 754.453-7
Secretário Executivo/CMDRSS

Ata | Documento: 155328945
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ATA DA REUNIÃO ON-LINE DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SOLIDÁRIO E SUSTENTÁVEL - CMDRSS
Data: 26/02/2026
Horário: 09h00 às 12h00 horas
Plataforma - online:
https://teams.microsoft.com/meet/214852933927?p=gcwTEbyXSxPVCHspCM
Participantes:
Poder Público:
● Aloísio Areias - Secretário do CMDRSS
● Solange Aparecida Dias - Presidente - Titular - SMDET/CA
● Aline Rodrigues Miyake - Suplente - SMDET/CA
● Roseli Allemann - Titular - SVMA
● Luciana Chakarian Kuanda - Suplente - SMUL
● Ludmila Mello de Amorim - Titular - SGM/SECLIMA
● Marcos Roberto de Freitas Luz - Suplente - Subprefeitura de Parelheiros
● Fernanda Ascar de Albuquerque Abranches Oda - Suplente - SPTuris
● Vanessa Rocha Siqueiraira Rosmaninho - Suplente - Câmara Municipal São Paulo
● Raquel Araújo de Jesus Ponte - Titular - SMUL
● Débora Sahyun - Titular - Departamento de Sustentabilidade Agroambiental/SAA
● Paulo Cesar Leite Saraiva - Suplente - CATI/SAA
Sociedade Civil:
● Paloma Fluentes - Suplente - Agricultores Zona Sul
● Terezinha dos Santos Matos - Titular - Agricultores Zona Leste
● Jorge Aparecido de Paula - Titular - Agricultores Zona Norte
● Joelma Marcelino - Suplente - Agricultora Zona Leste
● Helen Evelin de Souza - Suplente - Movimento Agricultura Urbana Centro/Oeste
● Solange Lajunza - Titular - CONGETUR
● Lia Goes de Moura - Suplente - Agricultores Zona Sul
● André Ruoppolo Biazoti - Titular - OSC a Agricultura Familiar
● Jorge Aparecido de Paula - Titular - Agricultores Zona Norte
● Maria de Lourdes Andra Silva - Titular - Movimento Agricultura Urbana Centro/Oeste
● Marcio Mendonça Boggarim - Titular - Terras Indigenas - Funai
● Solange Lajunza - Titular - CONGETUR
● Pâmela Fernanda de Sousa Lucena - Suplente - CONGETUR
● Jordano Roma Buzatti - Titular - COMUSAN
● Tamires Araujo Firmino - Suplente - OSC a Agricultura Familiar
● Gino Vera Poty da Silva - Suplente - Terras Indigenas
Convidados:
● Felipe Oliveira - Coordenadora SMDET/CA
● Lia Palm - SMDET
● Diego Blum - AdeSampa
● Cyra Malta - SVMA
● Lia Esperança - Municipe
Ausência justificada:
● Raquel Grillo Vettori Rodrigues - Titular - SPTuris
Reunião de 26/02/2026
Em 26 de Fevereiro de 2026 foi realizada a 2ª reunião ordinária da 4ª gestão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável - CMDRSS, Biênio 2025/2027 reunião Online.
Pauta da Reunião
Plano de Desenvolvimento Rural e Fortalecimento da Agricultura Orgânica Familiar - Quais são os planos para a nova gestão. Solicitante: Suplente - Lia Goes.
Projeto OVO LIMPO e PAA Municipal
- Informes sobre o evento OVO LIMPO, a ser realizado nos dias 12 e 13 de março, em Embu-Guaçu;
- Atualização sobre o início da entrega de produtos pelos agricultores familiares participantes do PAA Municipal da cidade de São Paulo. Responsável: Suplente - Paulo Cesar (CATI/SAA).
Atualizações dos Programas da AdeSampa Responsável: Diego Blum.
Atualização dos Grupos de Trabalho (GTs)
Solicitante: Titular - André Biazoti.
Informação sobre o Processo de Eleição da Presidência do CMDRSS
Solicitante: Titular - André Biazoti.
Atualização do Programa Sampa+Rural
SMDET/CA
Solange Dias: Inicia a reunião cumprimentando os conselheiros e conselheiras, representantes da sociedade civil, técnicos e demais participantes presentes. Agradece a presença de todos e destaca a importância do Conselho como espaço de diálogo, participação e
construção coletiva das políticas públicas voltadas à agricultura no município. Ressalta o compromisso da nova gestão em manter uma
relação de escuta ativa com os agricultores e com o Conselho, valorizando as contribuições do território para o aprimoramento das ações e programas desenvolvidos pela Secretaria. Em seguida, passa para o Coordenador da Coordenadoria de Agricultura para se apresentar.
Felipe de Oliveira: Apresentou-se como novo coordenador da Coordenadoria de Agricultura da SMDET, destacando formação em Biologia e Gestão Ambiental e experiência em políticas socioambientais, hortas comunitárias e gestão de parques urbanos. Colocou-se à
disposição do Conselho e pretende intensificar visitas às propriedades agrícolas para conhecer demandas e fortalecer políticas públicas.
Solange Dias: Agradece a apresentação de Felipe de Oliveira e, dando continuidade à pauta, informa que, a pedido da conselheira Lia Goes, foi incluída a questão sobre quais são os planos e projetos da nova gestão à frente da Coordenadoria de Agricultura. Destaca que o
conselho já discutiu alguns temas anteriormente e que há muitas demandas e trabalho pela frente, convidando o coordenador a
apresentar as perspectivas e prioridades da gestão.
Pauta - 1. Plano de Desenvolvimento Rural e Fortalecimento da Agricultura Orgânica Familiar - Quais são os planos para a nova gestão
Solicitante: Suplente - Lia Goes.
Felipe de Oliveira: Afirma que a nova gestão pretende construir suas ações a partir do diálogo com o Conselho, com representantes da
sociedade civil e do poder público, valorizando as demandas trazidas do território. Sugere a criação de um espaço fixo nas reuniões para que os conselheiros apresentem devolutivas das agricultoras e agricultores, fortalecendo o canal de comunicação e permitindo encaminhamentos nas reuniões seguintes.
Destaca como prioridade inicial a realização de um diagnóstico mais preciso da agricultura no município, com levantamento das culturas produzidas, locais de produção e estimativas de volume ao longo do ano. Segundo ele, esses dados permitirão compreender melhor a
realidade da agricultura na cidade e apoiar o planejamento das políticas públicas, somando informações técnicas às contribuições do Conselho.
Lia Goes: Destaca a importância de avançar no planejamento da produção agrícola, organizando um plano de plantio articulado com a
comercialização. Relatou que, sem planejamento, muitos agricultores plantam de forma aleatória, o que pode gerar perdas ou dificuldades na venda. Defende maior acompanhamento técnico aos agricultores, com planejamento de culturas, quantidades e prazos de produção, utilizando instrumentos como o caderno de campo.
Também ressaltou a necessidade de retomar a Patrulha Agroecológica e a disponibilização de tratores, destacando que a mecanização é
fundamental para ampliar a produção e reduzir o esforço físico, especialmente para agricultoras que trabalham sozinhas.
Por fim, enfatizou a importância de fortalecer a agricultura familiar orgânica, destacando seu papel na preservação ambiental e na
segurança alimentar. Defendeu a ampliação de políticas de apoio, como certificação orgânica, capacitações e cursos em parceria com
instituições como o SENAR, além de incentivar a transição de agricultores convencionais para o sistema orgânico.
Felipe de Oliveira: Agradece a contribuição de Lia e afirma que a proposta da nova gestão é dar continuidade às ações existentes, aprimorando o que for necessário. Destaca que o secretário Rodrigues Goulart possui histórico de apoio à agricultura familiar e aos
sistemas orgânicos, reforçando o compromisso da Secretaria com o fortalecimento do setor.
Apresenta como prioridade a ampliação das capacitações, informando que estão sendo estruturadas parcerias com o SENAR e o SEBRAE
para oferta de cursos voltados à produção agrícola, turismo rural, turismo pedagógico, olivicultura, viticultura e gestão da propriedade
rural. Também está sendo organizada uma trilha piloto de empreendedorismo rural, com encontros semanais sobre marketing, vendas, gestão financeira e planejamento da produção.
Felipe também destaca a importância da capacitação de técnicos e bolsistas do programa POT, além da coleta de dados estruturados
sobre produção e comercialização agrícola. Segundo ele, essas informações são importantes para demonstrar o impacto das políticas públicas e apoiar os agricultores, inclusive para comprovação de atividade produtiva para aposentadoria. Ressalta que o objetivo é
fortalecer a autonomia econômica dos agricultores.
Lia Goes: Destaca a importância de formalizar agricultores que ainda não possuem CNPJ rural ou registro como MEI, para viabilizar a
comercialização e a emissão de nota fiscal. Explica que essa formalização também facilita processos futuros, como aposentadoria e
acesso a políticas públicas e linhas de crédito, como o PRONAF. Observa ainda que muitos agricultores jovens não possuem registro
formal, dificultando o levantamento real de produtores no território.
Felipe de Oliveira: Concorda com a importância da formalização e informa que a gestão pretende realizar mutirões ao longo do ano para
apoiar agricultores na regularização documental. Destaca que o tema envolve especificidades contábeis e que a Coordenadoria busca parceria com instituições como a AdeSampa para oferecer apoio técnico, possivelmente por meio de atendimentos nas unidades do Descomplica ou da rede TEIA.
Solange Dias: Ressalta a importância de fortalecer a comercialização da produção agrícola. Informa que já existem entregas regulares para os Armazéns Solidários e que estão em diálogo com a Assistência Social para ampliar o fornecimento a serviços que possuem
autonomia de compra, como os SAS (Supervisão de Assistência Social). Destaca que o planejamento da produção deve caminhar junto
com a ampliação dos mercados institucionais.
Diego Blum: Apresenta-se como integrante da Gerência de Cadeias Produtivas da Ade-Sampa e informa que, nos últimos dois anos,
foram realizados diversos atendimentos para formalização de agricultores. Destaca que o objetivo é estruturar um serviço permanente de apoio à formalização rural.
Explica que agricultores podem abrir MEI com atividades como cultivo de hortaliças, cogumelos e morangos. Menciona ainda que mudanças recentes permitem a emissão de notas fiscais pelo aplicativo Nota Fiscal Fácil, dispensando certificado digital em alguns
casos.
Felipe de Oliveira: Reforça que o estímulo à comercialização é uma das prioridades da gestão, com articulações junto à assistência social e equipamentos públicos. Explica que a prefeitura não pode direcionar compras, mas pode mapear a oferta de produtos e facilitar a
conexão entre agricultores e compradores.
Sobre mecanização, reconhece dificuldades na contratação da patrulha agrícola por licitação e informa que a gestão pretende ampliar o uso de microtratores e implementos disponíveis nas Casas de Agricultura.
André Biazoti: Cumprimenta a nova gestão e destaca a importância de manter a continuidade das ações desenvolvidas anteriormente no programa Sampa+Rural. Ressalta a relevância do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural como referência para orientar as políticas públicas, destacando a necessidade de revisá-lo e atualizá-lo.
Também chama atenção para a diversidade da agricultura no município, incluindo hortas pedagógicas, hortas em equipamentos públicos e iniciativas comunitárias. Destaca ainda a necessidade de ampliar o olhar territorial das políticas públicas para além da zona sul,
incluindo agricultores das zonas norte, leste e oeste.
Solange Dias: Recorda que participou da construção do primeiro Plano Municipal de Desenvolvimento Rural e destaca que muitas ações previstas foram implementadas com sucesso. Concorda com a necessidade de revisar e atualizar o plano para orientar novas metas e
estratégias.
Terezinha Matos: Dá as boas-vindas à nova gestão e destaca a importância de fortalecer as ações já existentes. Aponta desafios como a quantidade insuficiente de microtratores e a necessidade de ampliar o acesso a insumos como sombrite, que ajuda a proteger a produção contra chuvas intensas.
Felipe de Oliveira: Informa que a Secretaria busca fortalecer ações de circularidade de resíduos, aproveitando materiais orgânicos de
locais como Ceagesp e Mercadão para produção de composto e cobertura de solo. Também destaca a importância de ampliar o uso de
tratoritos nas regiões norte e leste.
Reforça que a gestão pretende aprimorar as políticas existentes, mantendo diálogo constante com o Conselho e com os agricultores.
Lia Esperança: Relata a situação da Horta da Vila Nova Esperança, destacando seu papel na segurança alimentar e na união da
comunidade. Informa que o local também mantém uma cozinha solidária que produz cerca de 220 marmitas diárias para pessoas em
situação de vulnerabilidade.
Manifesta preocupação com a falta de insumos e relata perdas recentes de mudas devido às chuvas. Solicita maior apoio da gestão para
fortalecer a horta e retomar a produção em mais canteiros.
Joelma Marcedlino: Apresenta sua experiência na zona leste, onde estruturou uma horta com 45 canteiros, mas também enfrentou perdas de cerca de 2 mil mudas devido às chuvas. Destaca a importância de insumos como sombrite e aponta dificuldades relacionadas à disponibilidade de equipamentos agrícolas.
Também questiona sobre a possibilidade de novos espaços para agricultura urbana no Parque do Buturussu, mencionando o interesse de moradores da região.
Felipe de Oliveira: Esclarece que a parceria com a Enel para uso de áreas sob linhas de transmissão continua ativa por meio do programa Hortas em Rede. Informa que a empresa está atualizando o modelo de contrato de comodato, o que poderá permitir novas estruturas de
apoio, como viveiros de mudas.
Explica que alguns projetos aguardam essa atualização para avançar e orienta que os agricultores interessados registrem suas demandas junto aos técnicos da agricultura ou diretamente com a coordenação. Destaca ainda a importância de organizar os
interessados em grupos para facilitar a gestão dos espaços e reafirma o compromisso da gestão em buscar soluções para fortalecer a
agricultura urbana no município.
Pauta - 2. Projeto OVO LIMPO e PAA Municipal
Informes sobre o evento OVO LIMPO, nos dias 12 e 13 de março, em Embu-Guaçu;
Atualização sobre o início da entrega de produtos pelos agricultores familiares participantes
do PAA Municipal. Responsável: Suplente - Paulo Cesar (CATI/SAA).
Paulo Saraiva: Apresentou-se como representante da Secretaria Estadual da Agricultura, destacando longa experiência na área e atuação no Fórum Estadual de Agricultura Urbana e Periurbana. Ressaltou a importância de aproveitar espaços urbanos e periurbanos, promover
agricultura sustentável, mecanização adequada, pequenas agroindústrias e integração de políticas públicas com agentes comunitários.
Informou sobre reuniões mensais e convidou para a “Semana do Ovo Limpo”, com cursos, oficinas e debates técnicos, apoiados por Embrapa, SENAR e MDA.
Destacou ações voltadas à zona norte de São Paulo, com levantamento detalhado da agricultura urbana e periurbana, considerando áreas cultivadas, tipos de produção, formas de comercialização e apoios públicos. Objetivo: reorganizar espaços urbanos, fortalecer a
agricultura como instrumento de desenvolvimento, renda e melhoria da qualidade de vida, construindo uma política estruturada e
contínua com participação ativa dos agricultores.
Solange Dias: Abriu espaço para perguntas, agradeceu a participação e destacou a importância das informações e possibilidades de parcerias. Aloisio confirmou que não houve intervenções e encaminhou a reunião para a pauta nº 3, sobre atualização dos problemas
relacionados à adesão.
Pauta - 3. Atualizações dos Programas da AdeSampa Responsável: Diego Blum
Diego Blum: Apresentou os programas da Gerência de Cadeias Produtivas:
Sampa+Rural - Acelerando Hortas: apoia agricultura urbana com até R$ 30 mil em equipamentos e materiais; 3ª edição começa em maio de 2026, com locais selecionados pelo edital de 2025. Inclui diagnóstico, plano de aceleração e capacitações.
Semeando Negócios: focado em Parelheiros, Marsilac e Ilha do Bororé, com turismo rural, beneficiamento de alimentos e fortalecimento das políticas públicas. Nova edição prevista em 2026, incluindo formalização rural e participação em eventos nacionais e internacionais. Diego informou que o edital para seleção de OSC que executará o programa vai até 11 de março, solicitando apoio do Conselho na divulgação, e que o edital para empreendimentos rurais será publicado na primeira quinzena de março. Apresentou também a nova gerente da área, Marisol.
Solange Dias: Agradeceu a apresentação e destacou a importância das iniciativas para ampliar oportunidades de trabalho, renda e novos negócios. Não houve manifestações, e a reunião seguiu para a próxima pauta.
Aloisio Areias: Explicou a necessidade de atualizar os grupos de trabalho do Conselho, identificando quais estão ativos ou precisam ser
retomados. Propôs uma rodada com os participantes para informar a situação de cada grupo, retomar os inativos e fortalecer as ações do Conselho.
Pauta - 4. Atualização dos Grupos de Trabalho (GTs)
Solicitante: Titular - André Biazoti
André Biazoti: Objetivo de listar os GTs do Conselho e identificar quais estão ativos. Propôs rodada para que participantes atualizem a
situação de cada grupo, possibilitando retomar os inativos e fortalecer as atividades.
Aloisio Areias: Explicou que, atualmente, o GT do artigo 48 (liderado por Roseli) e o do ProAURP (conduzido por André) são os mais ativos. Destacou a importância de reorganizar os demais grupos (zona leste, zona norte, regimento interno) e informou que a Secretaria Executiva poderá apoiar com salas, links online, transporte e organização de novos GTs.
Tamires Araújo: Representa hortas comunitárias da zona norte, coordenando 17 hortas ativas. Apontou dificuldades como falta de
identificação, apoio institucional, assistência técnica, formalização e retorno econômico. Destacou que apenas cinco hortas têm
beneficiários de programas de apoio e que busca dar mais visibilidade às hortas e fortalecer a voz da sociedade civil.
Aloisio Areias: Convidou Tamires para integrar o GT da Zona Norte, explicando que o objetivo é organizar demandas e motivar agricultores, com reuniões online ou presenciais.
André Biazoti: Reforçou a necessidade de retomar todos os GTs, incluindo monitoramento e povos indígenas. Citou o GT do PROAURP
(atualização do programa de agricultura urbana) e o GT de monitoramento do plano, focados em dados e transparência.
Solange Dias: Destacou a importância de documentar resultados para fortalecer o plano e facilitar continuidade de políticas públicas e
acesso a recursos.
Roseli Allemann: Participa do GT do artigo 48 (zona rural). Solicitou apoio da Secretaria e do Conselho para envolver outras
coordenadorias, técnicos estaduais e representantes indígenas, além de uma reunião presencial sobre silvicultura, enfatizando restrições municipais e necessidade de regulamentação.
Felipe Oliveira: Sugeriu formalizar o GT via portaria intersecretarial, incluindo representantes do Conselho e secretarias, com prazo de 120 dias para avançar em soluções sobre silvicultura e manejo agrícola. Informou que o monitoramento do plano será atualizado e
reuniões setoriais serão realizadas com a participação do Conselho.
Cyra Malta: Esclareceu que a Lei 17.794 (arborização urbana) não se aplica às árvores agrícolas; o desafio é regulamentar o artigo 48
garantindo manejo seguro e viabilidade econômica, principalmente em sistemas agroflorestais. Apoia a formalização do GT e convite às
secretarias.
Aloisio Areias: Informou que atualizará os GTs, entrará em contato com conselheiros para retomar atividades e reforçou a importância dos GTs para fortalecer o pertencimento e a atuação no território.
Pauta - 5. Informação sobre o Processo de Eleição da Presidência do CMDRSS
Solicitante: Titular - André Biazoti
André Biazoti: Manifesta um estranhamento em relação ao processo de eleição da presidência do conselho, destacando que, na pauta previamente divulgada para a reunião, constava apenas um informe sobre a transição na Secretaria, sem menção explícita à realização de uma eleição. Por esse motivo, considera importante registrar em ata essa observação, para garantir transparência e clareza nos procedimentos do conselho.
Ele ressalta que não está colocando em dúvida a lisura do processo, nem questionando a legitimidade ou a capacidade da nova presidência. Pelo contrário, reconhece o histórico de diálogo e colaboração que sempre marcou o funcionamento do conselho. Seu
apontamento tem como objetivo apenas contribuir para o aprimoramento dos processos institucionais.
André também observa que o regimento interno não estabelece de forma clara como deve ocorrer o procedimento em casos de vacância da presidência, o que pode gerar interpretações diferentes ou insegurança quanto ao encaminhamento adequado nessas situações. Por
isso, entende que esse ponto poderia ser mais bem esclarecido ou regulamentado futuramente.
Por fim, reforça a importância de preservar o espírito de cooperação, transparência e participação que sempre caracterizou o conselho, destacando que o espaço é fundamental para fortalecer o diálogo entre o poder público e a sociedade civil na construção de políticas
voltadas ao desenvolvimento rural e à agricultura no município.
Felipe de Oliveira: Retomou a palavra em resposta ao questionamento de André e destacou a importância de compreender como os processos ocorreram antes de levantar questionamentos. Ele lembrou que já havia se apresentado como novo coordenador no início da
reunião anterior e que, muitas vezes, a própria ata ajuda a esclarecer melhor os encaminhamentos.
Compartilhando sua experiência em outros conselhos, como conselhos ambientais e de parques, Felipe afirmou ser um defensor da participação da sociedade civil. Ressaltou que o controle social é fundamental na gestão pública e que a participação popular não
significa necessariamente processos mais lentos. Segundo ele, com uma boa organização das pautas e das reuniões, é possível ter discussões produtivas e decisões eficientes.
Sobre a questão da presidência do conselho, explicou que o regimento prevê que ela seja ocupada pela pessoa titular da cadeira do poder público. Na reunião anterior, Solange já era a representante titular da SMDET, e a antiga presidente não representava mais nenhuma secretaria.
Diante disso, e com quórum de maioria absoluta, o plenário foi consultado sobre como proceder: realizar uma nova eleição ou manter a presidência vinculada à cadeira da SMDET até o final da gestão. A decisão foi pela manutenção da cadeira da SMDET até o término do mandato atual, aprovado por unanimidade.
Por fim, Felipe sugeriu que o conselho aproveite o momento para atualizar o regimento interno, prevendo situações semelhantes, já que mudanças de representação no poder público podem ocorrer.
Solange Dias: Iniciou sua fala comentando que ficou surpreso com a indicação, mas lembrou que acompanha o trabalho desde o início das discussões e da construção dos projetos no território. Destacou que conhece bem a região e que o desenvolvimento das iniciativas
sempre foi resultado de um esforço coletivo entre conselheiros, poder público e agricultores.
Ela fez um agradecimento especial à Lia Palm pelo trabalho realizado, ressaltando que no início os projetos enfrentaram muitas dificuldades e incertezas. Segundo ele, Lia teve um papel fundamental para estruturar e consolidar as ações no território, transformando
ideias em iniciativas concretas que hoje beneficiam a região.
Também destacou a importância da participação da sociedade civil nos conselhos, principalmente para garantir a continuidade das políticas públicas diante das mudanças de gestão no poder público. Para ele, quando a sociedade participa ativamente, os projetos ganham mais força e têm mais chances de continuar.
Durante sua fala, lembrou de sua experiência na região de Parelheiros, onde acompanha há mais de vinte anos o desenvolvimento de projetos ligados ao turismo e à agricultura. Ressaltou que muitas pessoas ainda não acreditam que exista agricultura na cidade de São
Paulo, e que o trabalho do conselho tem ajudado a dar visibilidade a essa realidade.
Por fim, reforçou que os avanços conquistados são fruto do esforço conjunto de todos os envolvidos ao longo dos anos.
Aloisio Areias: Como secretário executivo, destacou o compromisso com a transparência, informando que as atas, gravações e registros das reuniões estão disponíveis para os conselheiros. Também afirmou que continuará contribuindo para fortalecer o trabalho do conselho e dar continuidade às ações no território.
Marcio Boggarim: Conselheiro do território Jaraguá, iniciou sua fala explicando que não pôde participar de uma reunião anterior no
território devido a outras demandas locais. Cumprimentou a nova equipe e comentou que, no território, o diálogo com as lideranças tem
acontecido de forma positiva.
Destacou que o território possui várias aldeias e lideranças, cada uma atuando em diferentes frentes para apoiar a comunidade e trazer demandas ao conselho. Ressaltou que, para o povo Guarani, a agricultura tem um caráter tradicional e espiritual, ligado aos rituais e à
cultura, e não é vista principalmente como fonte de renda.
Explicou que o trabalho agrícola ocorre dentro de um sistema de interculturalidade, com troca de sementes tradicionais entre territórios e colaboração entre comunidades. Avaliou que essa experiência pode contribuir com o conselho e com outros territórios.
Também mencionou que algumas ações vêm trazendo resultados positivos, como a distribuição de mudas e a implantação de hortas no
território. Apontou ainda o interesse em ampliar iniciativas relacionadas a viveiros, o que poderia fortalecer o trabalho local.
Por fim, reforçou a importância de que temas relacionados aos povos indígenas sejam sempre discutidos diretamente com as lideranças do território, garantindo sua participação nas decisões. Agradeceu à gestão anterior e destacou o apoio recebido, especialmente no desenvolvimento de projetos de hortas e cultivo de alimentos tradicionais no território.
Aloisio Areias: Agradeceu a participação de Márcio e aproveitou para apresentar os novos conselheiros: Jordano, indicada pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de São Paulo/Comusan, e Paloma, eleita na Zona Sul. Comentou que será importante a participação deles, especialmente para contribuir com a interlocução sobre segurança alimentar, e convidou Jordana a se apresentar.
Jordano Roma: Agradeceu a oportunidade de participar do conselho, substituindo Isabela Davi como titular do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional. Destacou a proximidade das agendas de segurança alimentar e desenvolvimento rural e afirmou que espera
contribuir, aprender, ouvir e dialogar com todos. Também saudou Solange e Felipe, desejando boa gestão.
Paloma Fuentes: Pediu desculpas por acompanhar a reunião parcialmente, devido a outro compromisso. Agradeceu a oportunidade de participar, ao Felipe e ao Aloisio pelo apoio, e se colocou à disposição para contribuir. Também convidou quem quiser conhecer o
trabalho do seu território.
Solange Dias: Agradeceu a presença da Lia e convidou-a a deixar uma palavra, destacando a importância de continuar o trabalho, orientar e apoiar o grupo.
Lia Palm: Agradeceu o apoio de Solange, destacou sua torcida pelo sucesso do trabalho e elogiou a nova presidência. Ressaltou a
importância de acreditar na causa, apoiar agricultores e agricultoras, e manter o foco no trabalho coletivo para fortalecer a agroecologia e tornar a cidade mais verde e produtiva.
Solange Dias: Destacou a importância da permanência de pessoas comprometidas nos conselhos e na política pública. Enfatizou que quanto mais pessoas engajadas e transparentes participarem, mais fortes serão os projetos e políticas públicas. Ressaltou o valor do
tempo dedicado pelos conselheiros, a contribuição da sociedade civil, o impacto nas famílias e a preservação ambiental. Agradeceu a
todos pelo empenho e reforçou a importância do trabalho coletivo para a cidade de São Paulo.
Pauta - 6. Atualização do Programa Sampa+Rural
Felipe Oliveira: Sugeriu incluir na próxima reunião uma pauta sobre as atualizações do sistema Embrapa, explicando que trará mais detalhes posteriormente. A intenção é apresentar essas
Helen Souza: Primeiro assim, agradecer muito a Lia como representante por tanto tempo no conselho, enquanto rede de agriculturas periféricas, a gente tem muita capilaridade dentro do território da cidade. Destacou a forte participação das mulheres no conselho e na
construção do plano, elogiando o trabalho em rede realizado ao longo dos anos. Agradeceu a presença de Felipe e Solange, reforçando a
importância da continuidade dos trabalhos e do alinhamento com os GTs. Ressaltou também a inclusão de povos de terreiro e
remanescentes afro-indígenas no cadastro do Sampa+Rural, colocando-se à disposição para contribuir e apoiar nas próximas ações,
incluindo intercâmbios e formações.
Solange Dias: Sugeriu a criação de um GT para povos e comunidades tradicionais, convidando Elen para liderar o grupo com total apoio. Agradeceu a participação de todos, reforçando que a reunião foi produtiva e que a equipe permanece aberta a propostas e ajustes, destacando a importância do trabalho coletivo realizado. Encerramento com gratidão e convocação para a próxima reunião.
Esta ata foi redigida e conferida conforme registro e escuta da gravação da reunião.
Aloisio Areias Bezerra da Silva
RF: 754.453-7
Secretário Executivo/CMDRSS
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● André Biazoti - Titular - OSC à Agricultura Familiar
● Gino Vera Poty da Silva - Suplente - Terras Indigenas
● Helen Evelin de Souza - Suplente - Movimento Agricultura Urbana Centro/Oeste
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● Terezinha dos Santos Matos - Titular - Agricultores Zona Leste
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● Felipe Oliveira - Coordenador SMDET/CA
● Lia Palm - SMDET
● Diego Blum - AdeSampa
● Cyra Malta - SVMA
● Ana Roso - Agricultora Zona Sul
● Andréa Barreto - Munícipe
● Bárbara Lopes - AdeSampa
● Guilherme Maruxo - Instituto Caju
● Iuri Timoner - Munícipe
● Julia Cassa - Munícipe
● Lais Melo - AdeSampa
● Magno Celso - Ex Conselheiro
● Marcos de Paula - Diretor/SMDET/CA
● Patricia Serpe - Municipe
● Cristiano Gomes - Diretor/SMDET/CA
● Radomir Tomitch - SMDET/CA
● Raquel de Sousa -SMDET/CA
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● Roseli Allemann - Titular - SVMA
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Reunião de 27/03/2026
Em 27 de Março de 2026 foi realizada a 3ª reunião ordinária da 4ª gestão do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável - CMDRSS, Biênio 2025/2027 reunião Online.
Pauta da Reunião - CMDRSS
1. Aprovação de Atas
• Atas dos meses de maio, setembro, outubro e novembro de 2025
• Ata de fevereiro de 2026
2. Programa POT - Relatos e Debate
• Relatos, questionamentos e sugestões sobre o Programa Operação Trabalho (POT) o Rose Duarte (Conselheira Titular - Agricultora Zona Sul) o Jaine Pacheco (Conselheira Titular - Agricultora Zona Sul)
3. Fortalecimento Institucional e Comunicação
• Fortalecimento da comunicação entre órgãos
• Identificação institucional das hortas comunitárias
• Credenciamento de conselheiros
• Incentivo à realização de reuniões presenciais do Conselho
o Tamires (Conselheira Suplente - OSC Agricultura Familiar)
4. Grupo de Trabalho - Lei nº 17.794/2022 (Art. 48)
• Apresentação do Grupo de Trabalho
• Conceito de SAF (Sistemas Agroflorestais)
• Manejo de sistemas agroflorestais
• Estudo de caso
• Apresentação de proposta de Decreto (30 minutos) o Roseli Allemann (Conselheira Titular - SVMA) o Iuri Timoner
5. Comercialização de Produtos
• Contribuição: Celso (Ex-Conselheiro)
6. Programa Semeando Negócios
• Atualização do programa
o Diego Blum (Ade Sampa)
7. Informes Gerais
Solange Dias: Inicia a reunião cumprimentando os conselheiros e conselheiras, representantes da sociedade civil, técnicos e demais participantes presentes. Agradece a presença de todos e destaca a importância do Conselho como espaço de diálogo, participação e
construção coletiva das políticas públicas voltadas à agricultura no município. Ressalta o compromisso da nova gestão em manter uma
relação de escuta ativa com os agricultores e com o Conselho, valorizando as contribuições do território para o aprimoramento das ações e programas desenvolvidos pela Secretaria. Em seguida, passa para o Secretario Execultivo do Conselho.
Aloisio Areias: Dá as boas-vindas a todas e todos os conselheiros, conselheiras e demais participantes, agradecendo a presença de todos. Em seguida, apresenta a primeira pauta da reunião para conhecimento e deliberação do colegiado, destacando a importância da participação e da contribuição dos membros para o bom andamento dos trabalhos do Conselho. Reforça a necessidade de alinhamento entre os conselheiros para o fortalecimento das ações e decisões, e, na sequência, encaminha a pauta para apreciação e votação.
Pauta - 1: Aprovação das atas encaminhadas por e-mail, referente aos meses de: maio, setembro, outubro e novembro/2025 e fevereiro de 2026.
Aloisio Areias: Prossegue com o encaminhamento da pauta nº 1, informando que as atas referentes ao ano de 2025 foram previamente
encaminhadas por e-mail aos conselheiros para conhecimento e eventuais contribuições. Questiona aos membros do Conselho se todos
tiveram acesso ao material e, não havendo manifestações contrárias, coloca as atas em apreciação para aprovação.
Lia Palm: Solicita a palavra e destaca que, por se tratar de documentos públicos, considera necessário um prazo maior para análise das
atas. Sugere, portanto, que a apreciação e aprovação sejam postergadas para a próxima reunião do Conselho, possibilitando que todos os conselheiros tenham tempo hábil para leitura e eventuais contribuições.
Solange Dias: Diante da manifestação da ex-presidente, concorda com a proposta de prorrogação do prazo para análise das atas e
submete a sugestão à apreciação do pleno. Em resposta, os conselheiros manifestam concordância. Como encaminhamento, fica definido o reenvio das atas para nova análise, com previsão de apreciação e deliberação na reunião do mês de abril. Em seguida Solange passa para a Pauta 2.
Pauta - 2: Rose Duarte e Jaine Pacheco (Titulares - Agricultoras da Zona Sul)
Relatos, questionamentos e sugestões sobre o programa. “POT” - Programa Operação Trabalho.
Roseilda Duarte: Manifesta preocupação em relação aos critérios de vulnerabilidade adotados no programa, relatando caso de
agricultora que teve sua solicitação indeferida sob a justificativa de não atender ao tempo mínimo sem vínculo ou benefício, critério este que, segundo aponta, não foi previamente informado no momento do cadastro inicial. Destaca que a ampliação do prazo para seis meses agrava a situação de vulnerabilidade dos beneficiários, considerando ainda o tempo necessário entre adesão ao programa e recebimento do benefício.
Aponta também a falta de clareza quanto aos critérios para distribuição de bolsistas entre as unidades, mencionando discrepâncias entre hortas urbanas e áreas rurais em relação à quantidade de beneficiários, sem explicação objetiva dos parâmetros utilizados. Solicita maior transparência nos critérios adotados, especialmente quanto à definição de vagas e sua distribuição.
Ressalta, ainda, a ausência de devolutivas claras por parte da gestão quanto à continuidade ou não das vagas, bem como os motivos para eventuais alterações, o que, segundo a conselheira, gera insegurança e dificulta o planejamento das atividades.
Por fim, destaca a importância de um tratamento mais humanizado por parte das equipes responsáveis pela gestão dos bolsistas, especialmente nos processos de desligamento, relatando queixas quanto à forma de abordagem, em desacordo com os objetivos do programa de promover inclusão, capacitação e valorização dos participantes.
Solange Dias: Agradece a contribuição da conselheira Rose e esclarece que o programa está passando por um processo de transição,
incluindo a revisão de aspectos da legislação e de sua operacionalização. Destaca que, em determinados momentos, a implementação
ocorreu de forma experimental, o que gerou inconsistências e a necessidade de ajustes.
Informa que estão sendo promovidas revisões nos critérios e procedimentos, especialmente no que se refere à transparência, ao acompanhamento dos bolsistas e à relação com as organizações responsáveis pela execução do programa. Ressalta ainda a importância de aprimorar as ações de capacitação e o acompanhamento dos participantes após o desligamento.
Por fim, menciona que as questões levantadas estão sendo discutidas com as entidades executoras e encaminha a palavra à técnica Raquel, que acompanha mais de perto a execução do programa, para complementação das informações.
Raquel Sousa: Informa inicialmente dificuldades de conexão, por estar em atividade externa. Em seguida, esclarece que os critérios de
vulnerabilidade do programa, especialmente o requisito de desemprego por período superior a seis meses, estão definidos desde 2023,
conforme a legislação vigente do Programa POT.
Explica que esse período considera que o beneficiário já não esteja mais recebendo seguro-desemprego. Quanto ao pagamento, destaca que o benefício é realizado até o 15º dia útil do mês subsequente ao trabalhado, conforme previsto no Plano de Trabalho, podendo o primeiro pagamento demandar prazo maior. Ressalta que essas informações são apresentadas aos participantes no momento da adesão.
Pontua ainda que o Programa POT não se caracteriza como um programa assistencial, mas sim como uma iniciativa de capacitação. Em
relação à quantidade de bolsistas por unidade, informa que não havia, até o momento, um critério definido, mas que essa questão está em processo de validação junto à coordenação, visando maior organização e transparência.
Helen Souza: Manifesta preocupação com a execução do Programa POT, a partir de observações realizadas em campo e diálogos com
agricultoras de diferentes regiões da cidade. Destaca que, além dos critérios já estabelecidos, é fundamental atenção à atuação das
instituições responsáveis pelo acompanhamento direto dos bolsistas.
Ressalta que, embora o programa não seja de caráter assistencial, ele representa importante apoio à agricultura urbana, especialmente
em contextos de produção agroecológica, considerando as sazonalidades, dificuldades de produção e a necessidade de suporte tanto para iniciantes quanto para agricultores mais experientes.
Aponta a relevância do programa para a permanência da juventude na agricultura, bem como para o apoio a agricultores mais idosos e pessoas em situação de vulnerabilidade, incluindo bolsistas com laudos, que vêm desempenhando atividades de forma positiva.
Relata preocupação com desligamentos recentes realizados de forma abrupta, inclusive por meio de mensagens via aplicativo, sem
justificativa prévia, o que gerou insegurança e impactos emocionais nos bolsistas. Destaca ainda a dificuldade de comunicação e
ausência de retorno por parte da gestão no momento das ocorrências.
Por fim, sugere a revisão dos critérios de distribuição de bolsistas, considerando não apenas a metragem das áreas, mas também o papel das hortas no território, sua função social e a incidência nas comunidades, reforçando a importância de maior cuidado,
transparência e
critérios mais justos na condução do programa.
Rose Duarte: Complementa sua fala destacando que a preocupação central é a transparência e a adequação dos critérios de
vulnerabilidade. Esclarece que o critério de seis meses de desemprego pode não refletir de forma justa a realidade de pessoas que não
tiveram acesso ao seguro-desemprego, e que, portanto, enfrentam uma situação de vulnerabilidade mais acentuada.
Aponta que há casos de trabalhadores com vínculos curtos ou informais que permanecem sem qualquer tipo de assistência, o que
evidencia a necessidade de um olhar mais sensível e diferenciado na definição dos critérios. Reforça, por fim, a importância de maior
clareza, revisão dos parâmetros adotados e transparência nas decisões do programa.
Magno Celso: Cumprimenta os presentes e apresenta questionamentos sobre o Programa POT Agricultura. Inicialmente, solicita esclarecimentos quanto à duração e continuidade do programa, questionando os prazos de permanência dos bolsistas e a possibilidade de prorrogações.
Em seguida, levanta a necessidade de avaliar se o programa tem contribuído efetivamente para a permanência dos participantes na
atividade agrícola, destacando a importância de vincular a capacitação à continuidade na área.
Por fim, questiona a possibilidade de criação de um modelo específico do programa voltado diretamente aos agricultores, de forma a evitar a evasão de bolsistas após o período de capacitação e garantir maior aproveitamento do conhecimento adquirido no setor agrícola.
Guilherme Maruxo: Relata preocupação quanto à falta de articulação no acompanhamento dos bolsistas após o desligamento do
Programa POT. Informa que, ao buscar junto à entidade executora indicações de ex-participantes para oportunidades de trabalho em
hortas, não obteve retorno, mesmo após reiteradas solicitações.
Destaca que a ausência de um banco de dados ou fluxo estruturado de encaminhamento compromete o aproveitamento dos bolsistas
capacitados, gerando perda de oportunidades e fragilizando a continuidade das ações do programa.
Solange Dias: Agradece o relato e destaca a importância da questão levantada, especialmente no que se refere à continuidade dos bolsistas após a capacitação. Ressalta que o objetivo do programa é justamente promover a inserção dessas pessoas no mercado de
trabalho, ampliando oportunidades e fortalecendo sua autonomia.
Informa que a Secretaria tem buscado avançar nesse sentido por meio de parcerias, como com o Sebrae e o Senar, visando ampliar a
capacitação técnica e gerar melhores condições de empregabilidade. Destaca a necessidade de criação de mecanismos, como um banco de dados ou lista de bolsistas capacitados, para facilitar a conexão entre oferta e demanda de mão de obra no território.
Aponta que há fragilidades nessa articulação, o que compromete o aproveitamento dos participantes após o período no programa, e
reforça a importância de estruturar melhor essa cadeia, especialmente em regiões periféricas.
Ressalta ainda que o Programa POT não possui caráter assistencialista, mas sim de capacitação e inserção produtiva, sendo fundamental
preparar os participantes para o mercado de trabalho, inclusive com conhecimentos técnicos, gestão, comercialização e
responsabilidades fiscais.
Por fim, destaca a importância de ampliar as oportunidades para os bolsistas por meio de novas frentes, como feiras, espaços de
comercialização, fornecimento para equipamentos públicos e outras iniciativas que fortaleçam a autonomia e sustentabilidade dos participantes no pós-programa.
André Biazoti: Inicia destacando a relevância do Programa POT Agricultura, ressaltando que sua atuação vai além de um programa de
operação trabalho, assumindo papel estratégico no fortalecimento da agricultura urbana e agroecológica no município.
Aponta que o programa cumpre múltiplas funções, como a formação de pessoas em situação de vulnerabilidade, a inserção produtiva no
setor agrícola e o apoio direto aos agricultores por meio da oferta de mão de obra, aspecto considerado essencial para a manutenção das atividades, especialmente diante do envelhecimento dos produtores e da dificuldade de reposição dessa força de trabalho.
Ressalta ainda a importância da agricultura para a cidade, não apenas do ponto de vista econômico, mas também ambiental e social,
contribuindo para o abastecimento, preservação de áreas verdes e enfrentamento das mudanças climáticas. Nesse sentido, defende que
o programa deve ser compreendido como uma política pública integrada entre diferentes secretarias.
Destaca o potencial do programa em incentivar a permanência de jovens na agricultura e sugere a criação de estratégias que possibilitem a continuidade desses bolsistas na atividade, como o acesso a novas áreas produtivas e políticas de apoio para sua
consolidação como agricultores.
Aponta a necessidade de criação de um regulamento específico para o POT Agricultura, com critérios claros sobre distribuição de bolsistas, funcionamento do programa e regras de transição, a fim de garantir maior transparência, segurança e equilíbrio entre as unidades produtivas.
Por fim, reforça a importância de consolidar o programa como política pública estruturada, com base normativa mais robusta, garantindo
sua continuidade independentemente de mudanças de gestão e fortalecendo seu papel no desenvolvimento da agricultura no município.
Felipe de Oliveira: Informa que assumiu recentemente a coordenação da área e que o Programa POT Agricultura foi recebido sem
critérios claros e formalizados para a distribuição de bolsistas entre os locais, sendo está uma das principais fragilidades identificadas. Destaca que a atual gestão está estruturando e validando, junto ao gabinete, critérios objetivos de alocação, os quais serão incorporados ao plano de trabalho do programa, garantindo maior transparência, equidade e segurança nas decisões.
Esclarece que os desligamentos recentes de bolsistas ocorreram em função do término do prazo de vigência previamente estabelecido nos termos de compromisso assinados, ressaltando que essa condição já era de conhecimento dos participantes. Pontua que, apesar dos desligamentos, os locais de agricultura não perderam suas vagas, sendo estas mantidas para futura redistribuição conforme os novos
critérios a serem definidos.
Reforça a distinção entre o Programa POT e outras políticas, como o Sampa+Rural, destacando que o POT tem como objetivo central a
capacitação profissional, com início, meio e fim definidos. Nesse sentido, enfatiza a necessidade de fortalecimento das ações formativas, apontando que, até então, houve baixa oferta de capacitações efetivas, situação que a atual gestão busca corrigir por meio de parcerias
com instituições como Sebrae, Senar, Universidade do Meio Ambiente (UMAPAZ), entre outras, além da reorganização da carga formativa prevista (quatro dias de prática e um dia de capacitação).
Aponta como principais desafios estruturais da agricultura urbana a dificuldade de comercialização da produção e a escassez de mão de
obra interessada na atividade, destacando que a sustentabilidade do setor depende da geração de renda e da autonomia dos agricultores, reduzindo a dependência de programas públicos.
Informa ainda que será adotado, como referência inicial, o parâmetro de até dois bolsistas por unidade produtiva, podendo haver ajustes a partir da definição de critérios técnicos, com o objetivo de promover maior equidade na distribuição das vagas, considerando também a existência de unidades que ainda não foram contempladas.
Por fim, destaca a importância de fortalecer a articulação com os agricultores para identificação de oportunidades e encaminhamento de bolsistas ao mercado de trabalho, propondo a construção conjunta de soluções e colocando a coordenação à disposição para apoiar
iniciativas que ampliem a inserção produtiva e a organização da cadeia da agricultura no município.
Terezinha Matos: Manifesta concordância com as falas anteriores, destacando a necessidade de maior atenção e organização no
Programa POT. Aponta dificuldades na comunicação e na obtenção de informações, relatando demora nas respostas e falta de clareza
sobre processos como desligamentos, reposições e novas entradas de bolsistas.
Relata a redução no número de bolsistas em sua unidade, sem reposição imediata, o que tem impactado as atividades, e reforça a
importância de maior previsibilidade e transparência para os agricultores.
Ressalta que, embora seja importante promover a autonomia dos agricultores, esse processo demanda tempo, considerando o histórico de ausência de políticas públicas para o setor. Destaca ainda a dificuldade de reposição de bolsistas e a situação de participantes que, ao
final do período no programa, não possuem alternativas claras de continuidade, sugerindo a necessidade de maior apoio na transição desses casos.
Reforça a necessidade de maior apoio e planejamento para a continuidade dos bolsistas após o período no Programa POT, destacando
que o prazo de dois anos é insuficiente para consolidar a formação de novos agricultores, especialmente para aqueles que ainda não possuem área própria para produção.
Ressalta que o aprendizado na agricultura ocorre, principalmente, na prática junto aos agricultores mais experientes, que exercem papel
fundamental na formação dos novos participantes. Nesse sentido, aponta que a interrupção do vínculo ao final do programa pode
resultar na perda de mão de obra já capacitada e no desestímulo de jovens que demonstram interesse em permanecer na atividade.
Destaca que muitos agricultores ainda não possuem condições financeiras de absorver esses trabalhadores após o término da bolsa, o que compromete a continuidade tanto do bolsista quanto das atividades produtivas. Enfatiza que o histórico de falta de apoio ao setor exige um período maior de fortalecimento até que se alcance autonomia.
Aponta ainda a necessidade de maior clareza, previsibilidade e segurança nas regras do programa, de modo a permitir melhor planejamento por parte dos agricultores. Defende que políticas como o POT Agricultura sejam fortalecidas e estruturadas de forma permanente, considerando a importância estratégica da agricultura para a sociedade.
Por fim, reforça a importância de criar condições para permanência dos jovens na atividade agrícola, evitando a perda de mão de obra
interessada e garantindo a continuidade da produção de alimentos, essencial para a população.
Felipe de Oliveira: Solicita a palavra para complementar a discussão, destacando que o principal objetivo do Programa POT é que o bolsista, após o período de capacitação, tenha condições de permanecer no local de agricultura ou se inserir no mercado de trabalho.
Ressalta que o sucesso do programa está diretamente relacionado à capacidade das unidades produtivas de evoluírem e se tornarem
geradoras de renda e emprego, possibilitando a absorção desses trabalhadores de forma autônoma. Nesse sentido, enfatiza a
importância de fortalecer a comercialização da produção, como elemento central para garantir a sustentabilidade das atividades agrícolas.
Por fim, propõe a realização de um encontro específico para aprofundar o debate sobre estratégias de escoamento da produção e
fortalecimento econômico dos agricultores, visando consolidar os resultados do programa.
Magno Celso: Destaca que o foco do Conselho deve estar no desenvolvimento da agricultura, e não apenas em aspectos sociais. Ressalta que, embora seja importante incluir pessoas em programas, o principal objetivo deve ser atender às demandas reais do setor
rural, especialmente a necessidade de mão de obra, que motivou a criação do programa.
Reforça a importância de não inverter prioridades, defendendo que as decisões devem partir das necessidades do campo. Questiona a
lógica de desligamento dos bolsistas ao final do prazo, apontando que isso pode interromper processos de formação e enfraquecer a
continuidade na agricultura, ao invés de fortalecê-la.
Também chama atenção para a necessidade de garantir que o conhecimento adquirido seja aproveitado e transmitido, contribuindo para
o crescimento do setor. Destaca ainda que a agricultura deve ser vista de forma ampla, incluindo não apenas o grande produtor, mas
também a agricultura urbana, periurbana e familiar.
Por fim, reforça que o Conselho tem papel fundamental em propor soluções que fortaleçam o rural e indica que temas como
comercialização e mercado ainda precisam ser aprofundados nas discussões.
André Biazoti: Reforça que a agricultura urbana vai além da geração de renda, cumprindo múltiplas funções como educação ambiental,
segurança alimentar, fortalecimento comunitário e enfrentamento das mudanças climáticas. Destaca que existem diferentes perfis de
agricultores — inclusive aqueles que não comercializam — e que todos devem ser contemplados pelas políticas públicas.
Demonstra preocupação com um possível direcionamento que priorize apenas quem gera renda, questionando o que acontecerá com os demais perfis, como agricultores de subsistência, espaços educativos e comunidades tradicionais. Defende que a política pública de
agricultura deve ser inclusiva e diversa, respeitando as diferentes realidades do território.
Critica a visão de que o agricultor deve ser tratado apenas como empreendedor, ressaltando que a agricultura envolve dimensões
sociais, culturais e ambientais, e não apenas econômicas. Também aponta incoerência em exigir autossuficiência apenas dos pequenos agricultores, enquanto outros setores recebem incentivos públicos.
No âmbito do Conselho, reforça que seu papel é analisar e debater propostas trazidas pelo poder público. Sugere que a Prefeitura
apresente os critérios pretendidos para o programa, para que o Conselho possa discutir de forma aprofundada, inclusive com
possibilidade de criação de grupo de trabalho.
Por fim, destaca que, embora a agricultura exista independentemente do programa, iniciativas como o POT e o Sampa Mais Rural foram
fundamentais para fortalecer a estrutura produtiva, melhorar as condições dos agricultores e possibilitar avanços concretos nos
territórios.
Felipe Oliveira: Inicia esclarecendo que sua fala anterior foi interpretada de forma equivocada, reforçando que não afirmou que apenas quem gera renda será beneficiado. Pelo contrário, destaca que a gestão pretende ampliar o atendimento, incluindo hortas com funções educativas, ambientais e em equipamentos públicos, que antes não eram contempladas.
Ressalta que a questão da geração de renda está ligada à dignidade e autonomia, e não à lógica de transformar agricultores em grandes produtores ou empresas. Defende que a capacidade de gerar o próprio sustento é uma forma de empoderamento, permitindo que as pessoas tenham independência financeira e melhores condições de vida.
Na sequência, reforça pontos já apresentados anteriormente: o Conselho tem papel propositivo e consultivo, sendo essencial a participação dos conselheiros no envio de sugestões para construção dos critérios. Destaca a urgência em estabelecer regras mais
claras, diante da ausência histórica de critérios, o que gerou desigualdades na distribuição de bolsistas.
Afirma que a proposta é iniciar com critérios básicos, construídos coletivamente e passíveis de ajustes, com o objetivo de promover maior equidade entre os territórios. Reconhece que esse processo pode gerar desconfortos, mas é necessário para corrigir distorções.
Também é reforçada a fala sobre a evolução do programa ao longo do tempo, destacando que muitas ideias iniciais foram concretizadas, mas que o crescimento trouxe novos desafios. Aponta que a agricultura no município é diversa e exige políticas diferenciadas,
considerando as especificidades de cada território, perfil de agricultor e objetivo produtivo.
Por fim, destaca a importância do Conselho como espaço de construção coletiva, envolvendo diferentes atores e conhecimentos, e
reforça que o programa precisa ser continuamente aprimorado.
Aloisio Areias: Encerrado o debate da pauta 2, a reunião avança para a próxima pauta de número 3.
Pauta 3: Conselheira: Tamires (Suplente - OSC - Agricultura Familiar). Fortalecimento da comunicação institucional entre
órgãos, Identificação institucional das hortas comunitárias e credenciamento de conselheiros e Incentivo à realização de
reuniões presenciais do Conselho.
Tamires Araujo: Destaca como principal ponto a falta de comunicação e integração entre os programas públicos (Sampa+Rural), POT,
Programa Mais Verde, Coordenadoria de Agricultura) e os conselheiros da sociedade civil. Relata dificuldades práticas no dia a dia, como não saber a quem recorrer, ausência de retorno das mensagens e falta de alinhamento entre as informações repassadas pelos diferentes órgãos.
Ressalta que essa desorganização impacta diretamente o trabalho nas hortas, já que os conselheiros são responsáveis por levar
informações às comunidades, mas muitas vezes não possuem dados atualizados ou confiáveis. Defende a criação de um fluxo de
comunicação mais claro, com canais definidos (telefone, e-mail, referência técnica), além de maior retorno às demandas enviadas.
Apresenta também a necessidade de identificação institucional, propondo a criação de crachás para conselheiros e placas padronizadas para hortas comunitárias. Segundo ela, isso facilitaria o reconhecimento dos projetos, fortaleceria a credibilidade do Conselho e melhoraria a relação com novos agricultores e com o poder público.
Outro ponto levantado é a falta de padronização no atendimento técnico, com visitas irregulares e pouca previsibilidade, o que dificulta o acompanhamento das hortas. Também critica a forma de comunicação de desligamentos no Pote, muitas vezes feitos sem aviso adequado.
Por fim, reforça a importância de reuniões presenciais periódicas, para fortalecer vínculos, melhorar o alinhamento entre os atores e garantir mais transparência. Destaca que o Conselho tem o papel de ser a voz das comunidades e, para isso, precisa de mais estrutura,
reconhecimento e acesso à informação para atuar de forma efetiva.
Roseilda Duarte: Inicia dando boas-vindas à Tamires e destaca a importância do tema da comunicação. Aponta como sugestão a necessidade de existir um coordenador por território (CAE), que possa acompanhar e orientar o trabalho dos técnicos. Ressalta que não é
adequado que o agricultor tenha que tratar diretamente com o próprio técnico em caso de problemas, sendo importante ter uma
referência superior para mediação.
Comenta que, ao menos na zona sul, os técnicos costumam avisar previamente antes de visitar as hortas, buscando confirmar se o
responsável estará presente, o que considera uma prática adequada.
Sobre a proposta de criação de crachás ou identificação formal para conselheiros, Rose se posiciona contrária. Afirma que não vê necessidade dessa formalização, pois acredita que a relação no território deve ser construída de forma mais horizontal, baseada na
confiança e convivência. Para ela, o reconhecimento do conselheiro vem da atuação prática e do vínculo com os agricultores, e não de uma identificação institucional.
Destaca ainda que não busca uma posição de autoridade, mas sim representar as demandas dos agricultores. Enfatiza que o papel do
conselheiro é atuar como ponte entre o território e o Conselho.
Por fim, reforça a sugestão de melhoria na comunicação institucional, especialmente com a definição clara de responsáveis por território, para que os agricultores saibam a quem recorrer em caso de dificuldades, evitando sobrecarga e desencontro de informações.
Solange Dias: Apresenta o Cristiano, destacando sua trajetória e experiência na construção do Conselho e na área de agricultura.
Cristiano Gomes: Inicia cumprimentando os participantes e contextualiza que está há cerca de 13 anos atuando na área, tendo assumido recentemente a função de diretor na Coordenadoria de Agricultura.
Em sua fala, destaca que está em andamento uma reestruturação da equipe e da organização do atendimento.
Aloísio Areias: Informa os responsáveis por cada região: Marcos (zona leste), Bruna (zona sul) e Gilson (zona norte), reforçando que
esses são os pontos de referência para demandas nos territórios.
Destaca que, por deliberação do Conselho, foram definidas três reuniões presenciais ao longo do ano, que ocorrerão nas CAEs das zonas
leste, norte e sul. As demais reuniões seguirão no formato virtual, considerando as dificuldades de deslocamento.
Informa também que todas as informações do Conselho, como datas de reuniões e documentos, estão publicadas no site oficial, garantindo transparência e acesso público. Reforça o convite para que novos conselheiros visitem a Secretaria, a fim de conhecer melhor a estrutura e funcionamento.
A coordenação se compromete a encaminhar antecipadamente o calendário anual completo, facilitando o planejamento dos membros, além de compartilhar a estrutura atualizada da Coordenadoria e da Secretaria, com nomes e contatos dos responsáveis por área, em
razão da reestruturação em andamento.
Por fim, encerra a pauta e encaminha a reunião para o próximo tema, relacionado à apresentação sobre o artigo 48 da Lei nº 17.794/2022, que será conduzida por outro participante.
Pauta 4: Conselheira: Roseli Allemann (Titular - SVMA) Apresentação do grupo de Trabalho do Art. 48 da Lei n
17.794/2022 pelo Sr. Iuri Timoner, Conceito de SAF; Manejo de sistemas agroflorestais, Estudo de Caso; Apresentação de proposta de Decreto. (30 minutos).
Iuri Timoner: Inicia agradecendo o espaço e se apresenta como agrofloresteiro e integrante de um grupo de trabalho que atua na
construção da regulamentação do artigo 48 da Lei nº 17.794/2022. Explica que essa lei trata da arborização urbana, mas não contempla
adequadamente as especificidades da agricultura, especialmente dos sistemas agroflorestais.
Destaca que, embora a lei tenha sido um avanço, o artigo 48 prevê que as atividades agrícolas sejam regulamentadas por decreto próprio — o que ainda não foi feito. Por isso, o grupo retomou os trabalhos e elaborou uma minuta de decreto, que já está estruturada, mas ainda precisa de validação e avanços institucionais.
Apresenta os principais pontos da proposta:
Criação de um cadastro de áreas destinadas à atividade agrícola no município;
Liberação do manejo da vegetação arbórea para fins agrícolas (como poda, corte e supressão), mediante cadastro prévio;
Definição de manejo incluindo práticas agroflorestais e silviculturais, com objetivos econômicos, sociais, ambientais e de subsistência;
Exigência de documentação básica (CPF/CNPJ, endereço, georreferenciamento, comprovação de posse, entre outros);
Garantia de que o uso da área respeite sua condição no momento do cadastro, evitando irregularidades;
Manutenção da obrigatoriedade de cumprimento das legislações ambientais (Área de Preservação Permanente-APP), reserva legal, normas estaduais e federais).
Yuri ressalta que a proposta busca reduzir a burocracia, sem renunciar ao controle e da legalidade. Também enfatiza que a agricultura urbana vai além das hortas, destacando a importância dos sistemas agroflorestais para questões ambientais como retenção de água,
redução de enchentes e melhoria do solo.
Por fim, destaca que a ausência desse decreto gera dificuldades práticas para cerca de 250 agrofloresteiros no município, reforçando a urgência de avanço na regulamentação. Indica que pretende, na sequência, apresentar exemplos concretos dos impactos dessa lacuna.
Felipe de Oliveira: Agradece a apresentação e parabeniza o grupo pela construção da minuta do decreto, destacando a urgência da
regulamentação, já que a ausência dela prejudica a agricultura no município.
Informa que será criado um grupo de trabalho na Secretaria, com prazo definido, para avançar na formalização do decreto,
reforçando que a validação pelo Conselho será essencial, pois servirá como base para a construção final.
Como contribuição, aponta a importância de diferenciar os tipos de sistemas, especialmente entre silvicultura e sistemas agroflorestais, garantindo maior clareza na aplicação das regras.
Sugere que o cadastro das áreas seja vinculado ao programaSampa+Rural, permitindo melhor integração com as políticas públicas e
facilitando o acompanhamento técnico e o monitoramento das atividades.
Por fim, destaca que será estruturado um grupo intersecretarial, com participação do Conselho e de outras secretarias, para
consolidar a proposta dentro de um prazo, garantindo mais agilidade no processo.
Iuri Timoner: Agradece o retorno do Felipe e reforça que a minuta apresentada é resultado de um processo longo, com mais de um ano de discussões mensais no grupo de trabalho.
Destaca a importância de validar as contribuições trazidas pela Secretaria dentro desse espaço coletivo, garantindo construção conjunta e alinhamento.
Informa que o grupo de trabalho se reúne mensalmente, sempre na última quinta-feira do mês, estrategicamente antes das reuniões do Conselho, e convida Felipe a participar dos encontros.
Por fim, sugere a possibilidade de uma reunião prévia para adiantar os debates, evitando sobrecarregar o tempo das reuniões formais, e
se coloca aberto para alinhar isso de forma paralela.
Cyra Malta: Inicia esclarecendo que o artigo 48 trata de forma mais ampla das atividades agrícolas, não sendo necessário separar
silvicultura de outros sistemas, pois o conceito já abrange essas práticas.
Destaca que a construção do decreto precisa estar compatibilizada com as legislações existentes, especialmente a legislação estadual, o
Plano Diretor Estratégico (PDE) e outros instrumentos como o Plano Municipal de Mata Atlântica e serviços ecossistêmicos, evitando
conflitos legais.
Reforça que a proposta não significa “liberação total” do manejo, mas sim uma regulamentação que equilibre produção agrícola com
preservação ambiental, garantindo segurança jurídica e proteção dos territórios.
Aponta que a criação do cadastro agrícola, possivelmente vinculado ao Sampa+Rural, é um caminho adequado para organizar e monitorar as atividades.
Também destaca que essa discussão é antiga e envolve desafios históricos, especialmente relacionados à silvicultura e ao uso de áreas
com espécies como eucalipto e pinus, onde há dificuldades até hoje para manejo e aproveitamento econômico.
Por fim, reforça a importância do grupo de trabalho para concluir o decreto e ressalta que a regulamentação do artigo 48 é fundamental,
sobretudo para a agricultura no perímetro urbano, onde as restrições são maiores e mais complexas.
Iuri Timoner: Apresentou a proposta de regulamentação do Artigo 48 da Lei nº 17.794/2022, destacando que a legislação atual de
arborização urbana não contempla adequadamente as práticas agrícolas, especialmente os sistemas agroflorestais. Explicou que o decreto em construção busca permitir o manejo de vegetação arbórea para fins agrícolas, mediante cadastro simplificado, garantindo
segurança jurídica aos produtores.
Ressaltou que o trabalho é resultado de mais de um ano de trabalho em grupo técnico e que a ausência dessa regulamentação tem
gerado dificuldades práticas, limitando o manejo e o desenvolvimento de sistemas produtivos. Apontou ainda que a agrofloresta traz benefícios ambientais, sociais e econômicos, como melhoria do solo, redução de insumos químicos e geração de renda.
Apresentou exemplos práticos que evidenciam o potencial da agrofloresta, tanto em pequena quanto em larga escala, reforçando a necessidade de regulamentação para viabilizar essas práticas no município.
Aloisio Areias: Encerrou a Pauta, agradeceu ao Iuri e encaminhou para a Pauta 5.
Pauta 5 - Celso - Ex Conselheiro - Comercialização de produtos.
Magno Celso - Escoamento da produção agrícola
Magno destacou a dificuldade enfrentada pelos agricultores no escoamento da produção, apontando que há perdas significativas de
alimentos por falta de canais de comercialização. Segundo ele, mesmo com o apoio técnico e o esforço na produção, muitos produtos acabam sendo desperdiçados por não haver locais adequados para venda ou distribuição.
Ressaltou que essa situação compromete diretamente a geração de renda dos agricultores, tornando o trabalho menos sustentável. Citou como exemplo a tentativa de fornecimento para creches e escolas próximas, mas apontou que a burocracia exigida dificulta o acesso a esses mercados institucionais.
Como encaminhamento, solicitou apoio do Conselho e da Prefeitura para construir mecanismos que facilitem o escoamento da produção,
reduzindo entraves burocráticos, especialmente considerando que os produtores já são acompanhados por programas como o Sampa+Rural.
Sugeriu ainda a criação de alternativas que permitam destinar os produtos de forma mais ágil, evitando desperdícios e fortalecendo a
renda dos agricultores.
Felipe de Oliveira - Apresentou um panorama das ações que estão sendo estruturadas para enfrentar o problema de escoamento da produção agrícola, reconhecendo a dificuldade apontada pelos agricultores.
Informou que a Secretaria já iniciou iniciativas para ampliar os canais de comercialização, incluindo a criação de grupos de consumo, com
organização de kits de produtos agrícolas para venda direta, como forma de facilitar o acesso ao mercado e reduzir perdas.
Destacou também que estão sendo realizadas articulações para estabelecer novos pontos de venda e parcerias, buscando fortalecer
canais institucionais e outras formas de comercialização. Ressaltou que esse processo está em construção e depende de organização e
integração entre os produtores e o poder público.
Reforçou que há um esforço da gestão em estruturar essas oportunidades, mas que é necessário que os agricultores também se
organizem para acessar esses canais, garantindo volume, regularidade e qualidade da produção.
Por fim, afirmou que a responsabilidade pela criação e fortalecimento desses canais está sendo assumida pela Secretaria, com o objetivo de viabilizar o escoamento da produção e gerar renda para os agricultores.
Magno Celso: Sugeriu que a Prefeitura atue de forma mais direta como intermediadora no processo de comercialização, especialmente
junto a equipamentos públicos como creches e escolas.
Propôs que os próprios agricultores façam o primeiro contato com os possíveis compradores, apresentando seus produtos, e que, em
seguida, a Prefeitura entre como apoio institucional, validando os produtores e garantindo maior confiança aos locais interessados.
Destacou que esse apoio institucional ajudaria a comprovar que os produtos possuem acompanhamento técnico e seguem os critérios exigidos, reduzindo a insegurança dos compradores e a necessidade excessiva de documentação.
Ressaltou ainda que esses equipamentos públicos já possuem orçamento para aquisição de alimentos, mas a burocracia e a falta de
confiança dificultam a concretização das compras.
Como encaminhamento, reforçou que essa articulação da Prefeitura poderia facilitar as vendas, agilizar os processos e evitar a perda de produção, contribuindo diretamente para a geração de renda dos agricultores.
Solange Dias: Informou que já foram iniciadas ações práticas para melhorar o escoamento da produção, com a realização de reuniões em Parelheiros visando estruturar a venda direta para prestadores de serviço, especialmente organizações terceirizadas que atuam em
equipamentos públicos.
Explicou que essas organizações possuem autonomia de compra, desde que os produtores atendam requisitos básicos, como emissão de nota fiscal e cumprimento de normas sanitárias, o que facilita a comercialização em relação aos processos mais burocráticos tradicionais.
Destacou que será implementado um projeto piloto para testar esse modelo de venda direta, identificando necessidades e ajustes, com a
intenção de futuramente expandir a iniciativa para outros territórios.
Ressaltou também que há uma estratégia de ampliar os canais de comercialização aproveitando a presença de diversos serviços públicos nos territórios, aproximando produtores e compradores locais.
Além disso, mencionou a realização de ações de capacitação, incluindo formação para beneficiamento de produtos e orientação sobre processos de venda, com o objetivo de fortalecer a geração de renda das famílias atendidas.
Por fim, afirmou que a proposta será expandida para outras regiões, envolvendo as Casas de Agricultura, e que novos avanços serão apresentados nas próximas reuniões.
Guilherme Maruxo: Destacou que já existe um trabalho em andamento, há cerca de um ano e meio, voltado à comercialização de produtos da agricultura junto a creches, desenvolvido em parceria com organizações e cooperativas, incluindo apoio técnico de
instituições como a FIA.
Explicou que, no caso das creches, a negociação geralmente não ocorre diretamente com a unidade, mas sim com as ONGs mantenedoras, que operam sob contratos com a Prefeitura e seguem regras como licitação e tabelas de preço. Por isso, o processo de
venda exige alinhamento com essas entidades e seus fornecedores.
Informou que foi realizado um levantamento detalhado das creches do município, incluindo dados sobre volume de consumo, demanda por produtos e identificação das mantenedoras responsáveis, o que pode subsidiar estratégias mais eficazes de comercialização.
Sugeriu retomar o contato com os grupos e organizações que já atuam nesse tema, como o Instituto Kairós, para aproveitar o
conhecimento acumulado e evitar retrabalho.
Também mencionou iniciativas como plataformas de organização de oferta e demanda, que auxiliam no cadastro de produtos e gestão de estoque, contribuindo para estruturar melhor a comercialização.
Por fim, reforçou a importância de integrar esses esforços já existentes às novas propostas em discussão, potencializando resultados e
ampliando as oportunidades de venda para os agricultores.
Solange Dias: Destacou a importância de integrar as políticas públicas, especialmente no que se refere à agricultura, educação e
assistência social, defendendo que o próprio poder público deve priorizar a compra dos alimentos produzidos pelos agricultores apoiados pela Prefeitura.
Ressaltou que não faz sentido investir recursos na produção agrícola — com capacitação, apoio técnico e regularização — e, ao mesmo
tempo, não garantir canais de comercialização dentro das próprias políticas públicas que realizam compras de alimentos.
Apontou que existem oportunidades concretas, como instituições conveniadas à assistência social, cozinhas solidárias e equipamentos públicos, que possuem autonomia de compra mediante apresentação de nota fiscal, o que pode facilitar a inserção dos agricultores nesses mercados.
Destacou também iniciativas em andamento, como o fornecimento para unidades do Armazém Solidário, já em fase de teste na zona sul, e reuniões com diferentes secretarias para alinhar estratégias de comercialização.
Enfatizou a necessidade de superar a atuação isolada entre secretarias, promovendo uma atuação integrada que considere o mesmo público atendido (famílias e territórios), aumentando a eficiência das políticas públicas.
Por fim, reforçou que a proposta é estruturar um ciclo completo — produção, comercialização e consumo — dentro do próprio município,
fortalecendo a economia local, promovendo alimentação saudável e gerando emprego e renda, além de posicionar São Paulo como
referência nesse modelo.
Com o encerramento desta Pauta, passamos para a Pauta 6.
Pauta 6: Diego Blum/ AdeSampa - Atualização do Programa Semeando Negócios
Diego Blum: Iniciou informando uma conquista importante para a cidade: o programa Sampa Mais Rural - Acelerando Hortas foi
reconhecido no Prêmio Sebrae Prefeitura Empreendedora, conquistando o segundo lugar na categoria de empreendedorismo rural, destacando a relevância da política pública de agricultura no município.
Atualizou também sobre a terceira edição do programa, informando que os participantes já assinaram o termo de adesão e que o início das atividades está previsto para maio de 2026, após a finalização do processo de seleção da organização executora.
Apresentou dados do edital anterior, que recebeu 155 inscrições, com maior concentração nas regiões periféricas, especialmente na
zona sul (Parelheiros e Capela do Socorro), evidenciando a forte demanda nesses territórios.
Sobre o programa Semeando Negócios, destacou a prorrogação das inscrições até o dia 6 de abril, ampliando o prazo para participação.
Informou ainda que o edital passou por ajustes para facilitar a compreensão, como a substituição do termo “contrapartida” por
“compromisso comunitário” e “recurso” por “pedido de reconsideração”.
Por fim, colocou a equipe à disposição para esclarecimentos e reforçou a importância da participação dos interessados no processo
seletivo.
Roseilda Duarte: Solicitou que a equipe da ADE SAMPA avalie a possibilidade de retomar o envio de e-mails de confirmação após a
inscrição no programa Semeando Negócios.
Relatou que, diferentemente de edições anteriores, os inscritos não estão recebendo confirmação do envio do formulário, o que gera
insegurança quanto à finalização correta da inscrição.
Destacou que tem auxiliado outros agricultores no processo e que a ausência desse retorno dificulta a conferência de documentos e o acompanhamento da inscrição.
Como encaminhamento, sugeriu que a equipe responsável pelo sistema reconsidere essa funcionalidade, pois ela contribui para maior
transparência e segurança dos participantes.
Diego Blum: Agradeceu a contribuição da conselheira e explicou que o novo sistema de inscrições foi adotado com o objetivo de ser mais inclusivo, pois não exige login ou conta vinculada, como ocorria anteriormente com o uso do Google. No entanto, essa mudança
resultou na ausência de envio automático de e-mails de confirmação.
Esclareceu que a tela final exibida após o envio do formulário serve como confirmação da inscrição, orientando os participantes a utilizála como referência.
Em relação à conferência dos documentos, destacou que a plataforma permite o download dos arquivos enviados, possibilitando a
verificação antes da finalização e reduzindo erros no processo.
Informou ainda que a sugestão apresentada será avaliada para futuras melhorias do sistema, buscando alternativas que garantam maior
segurança aos inscritos.
Por fim, reforçou o papel do Conselho como espaço de diálogo, construção coletiva e aprimoramento das políticas públicas, ressaltando que todas as contribuições serão registradas e consideradas para qualificar os serviços prestados.
Solange Dias: Agradeceu as informações apresentadas por Diego e solicitou que eventuais atualizações sejam compartilhadas com o Conselho, podendo ser encaminhadas também por e-mail para ampliar a divulgação entre os membros.
Na sequência, informou que surgiu uma nova pauta relacionada ao Rolê Agroecológico, incluída após o fechamento prévio da reunião.
Abriu espaço para que a conselheira Rose pudesse se manifestar sobre o tema, destacando que, a partir da fala, serão buscadas mais
informações para aprofundamento e possíveis encaminhamentos futuros.
Roseilda Duarte: Trouxe a preocupação dos agricultores em relação ao Rolê Agroecológico, destacando que, apesar de já haver orçamento aprovado, o contexto de ano eleitoral tem dificultado os processos de seleção de organizações da sociedade civil para execução da política.
Informou que foi formada uma comissão de agricultores da sociedade civil, representando diferentes regiões da cidade, com o objetivo de dialogar diretamente com o Prefeito e demonstrar que o setor está preparado para a implementação da política.
Ressaltou a importância e a dimensão do programa, que envolve geração de renda, educação, meio ambiente e segurança alimentar, além de contribuir para o escoamento da produção agrícola. Destacou também a ansiedade e expectativa dos agricultores, muitos dos quais já se organizaram e ampliaram a produção aguardando essa iniciativa.
Apontou ainda que, diante de recentes paralisações em outras ações relacionadas ao turismo, o cenário se tornou mais urgente, aumentando a preocupação dos envolvidos.
Como encaminhamento, solicitou que o Conselho interceda para viabilizar uma agenda com o Prefeito, a fim de garantir prioridade ao programa e avançar na sua implementação.
Solange Dias: Informou que a Secretaria já está em diálogo sobre os temas relacionados, incluindo ajustes em estruturas e ações em
andamento.
Destacou que há previsão de algumas mudanças internas nas secretarias, o que também impacta a condução dessas pautas.
Em relação à solicitação apresentada, afirmou que pode encaminhar o pedido ao secretário, para que seja avaliada a possibilidade de
agendar a reunião com o Prefeito.
Por fim, se comprometeu a manter o Conselho informado sobre os desdobramentos dessa solicitação.
Roseilda Duarte: Reforçou a importância da realização da reunião com o Prefeito, destacando que já existe uma comissão formada por
representantes da sociedade civil preparada para esse diálogo.
Ressaltou que, embora o Conselho cumpra seu papel de representação, os agricultores sentem necessidade de maior proximidade direta
com o Prefeito, visando fortalecer o vínculo institucional e a confiança na política pública.
Reconheceu as limitações da agenda, mas enfatizou o caráter urgente da demanda e a importância de viabilizar esse espaço de escuta.
Raquel Grillo: Esclareceu que não há indicativo de interrupção definitiva do Rolê Agroecológico, ressaltando que o programa deve ser
retomado em breve.
Destacou que foi realizada uma pesquisa com agricultores, aberta tanto para participantes quanto para não participantes do programa,
com o objetivo de coletar percepções e contribuições.
Informou que os dados já foram sistematizados e resultaram na elaboração de um ofício, que está sendo protocolado junto à Secretaria
responsável, com propostas de aprimoramento baseadas na experiência dos últimos anos.
Por fim, reforçou a importância da participação do Conselho nesse processo, garantindo que a sociedade civil tenha voz ativa na
construção e aperfeiçoamento da política pública.
Pauta 7. Informes Gerais
Solange Dias: Informou que o programa Sampa+Rural está passando por atualizações, em função do avanço das ações e da necessidade de aprimorar alguns pontos internos da Secretaria. Destacou que as mudanças não trarão prejuízos, mas visam melhorar os
resultados e a estrutura do programa, sendo posteriormente apresentadas de forma consolidada ao Conselho.
Agradeceu a participação de todos, ressaltando que a reunião foi produtiva e trouxe contribuições importantes, além de evidenciar desafios recorrentes e novas demandas que deverão ser acompanhadas.
Reforçou a importância do envio prévio de pautas para a próxima reunião, para melhor organização dos trabalhos do Conselho.
Por fim, colocou a equipe à disposição para esclarecimentos, encerrou a reunião e desejou um bom fim de semana a todos os participantes.
Esta ata foi redigida e conferida conforme registro e escuta da gravação da reunião.
Aloisio Areias Bezerra da Silva
RF: 754.453-7
Secretário Executivo/CMDRSS
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Abertura
O Presidente, Sr. Adriano de Assis Lateri Lateri, após verificação de quórum regimental, declarou aberta a reunião, cumprimentou os presentes e deu início à pauta prevista.
1. Representação do segmento dos empregadores no Conselho
Foi iniciada a discussão acerca da vacância na representação do segmento dos empregadores, anteriormente ocupada pela FIESP. A
Secretária-Executiva, Sra. Márcia da Silva Carvalho informou que foram realizados diversos convites formais à entidade para retorno ao Conselho, inclusive com reiteradas tentativas de contato, inclusive por parte do Secretário Municipal do Desenvolvimento Econômico e do
Trabalho, Sr. Rodrigo Goulart, sem manifestação conclusiva até a presente data.
Destacou-se que a ausência da entidade tem gerado desequilíbrio na composição tripartite, considerando que o segmento dos empregadores atualmente conta com número reduzido de representantes, o que pode impactar deliberações e votações.
Foi sugerida a necessidade de substituição da FIESP por outra entidade representativa do segmento, observando-se a propor
racionalidade e a legitimidade da indicação.
Encaminhamento:
Ficou acordado que a indicação de nova entidade será construída no âmbito do segmento dos empregadores e incluída como pauta na próxima reunião do Conselho.
2. Recursos do FUNTER - Plano de Ações e Serviços (PAS)
A Sra. Márcia apresentou o histórico e a situação atual dos recursos vinculados ao Plano de Ações e Serviços (PAS), destacando que os
valores foram pactuados referentes ao ano de 2022, com foco em ações de qualificação profissional, especialmente na área de
tecnologia da informação.
Foram apontados como principais fatores para a não execução dos recursos:
Definição insuficiente e pouco clara das metas, dificultando a mensuração e a prestação de contas haja vista que os referidos planos
foram elaborados em gestões anteriores por equipes que não integram mais o quadro de servidores da SMDET;
Modelagem dos cursos com carga horária elevada (aproximadamente 200 horas), considerada incompatível com o perfil atual do público atendido;
Mudanças no contexto pós-pandemia, impactando a aderência do formato inicialmente proposto;
Existência de iniciativas similares já executadas com recursos próprios do município, como por meio do Portal CATE e do Programa Avança Tech com programas de qualificação tecnológica;
Esgotamento do prazo para execução dos recursos.
Durante o debate, a conselheira Patrícia Pelatieri (DIEESE) destacou a importância de compreender de forma mais detalhada os entraves ocorridos, a fim de qualificar futuras propostas e evitar a repetição de inconsistências na formulação dos planos.
Em resposta, a Secretária-Executiva reforçou que a ausência de metas claras foi determinante para a não utilização dos recursos, tendo em vista os riscos envolvidos na execução sem parâmetros adequados de aferição, inclusive com possibilidade de devolução de valores
com penalidades.
Diante do cenário, foi proposta a devolução dos recursos, com avaliação posterior elaboração de novo plano em com junto com as entidades do Conselho, mais aderente à realidade atual, com metas mensuráveis e melhor adequação entre carga horária, conteúdo e público-alvo.
Deliberação: A proposta de devolução provenientes dos recursos do PAS foi submetida à votação e aprovada por unanimidade.
Encaminhamentos:
Providências de devolução formal dos recursos ao órgão competente;
Avaliação de construção futura de novo plano no âmbito do CONTER, de forma mais estruturada e alinhada às demandas atuais da população.
3. Eleição da Presidência do CONTER (mandato maio/2026 a maio/2028)
Em conformidade com o sistema de rodízio previsto na legislação, foi iniciada a eleição da nova presidência, cabendo à bancada dos empregadores a indicação para o mandato de maio de 2026 a maio de 2028.
Foram colocados à disposição os nomes da Sra. Marília (Associação Comercial de São Paulo), do Sr. Álvaro (Fecomercio) e do Sr. Paulo
(PNBE), conselheiros presentes na reunião, sendo que o Sr. Paulo ponderou sobre sua recente participação no Conselho.
Os demais candidatos ressaltaram sua experiência e trajetória no âmbito das políticas públicas de trabalho e na atuação em conselhos,
colocando-se à disposição para contribuir com a condução dos trabalhos.
Após diálogo entre os membros, foi construída proposta de consenso, considerando também aspectos como disponibilidade e
experiência.
Deliberação:
Eleita, por unanimidade, a Sra. Marília Silva Alves de Castro, como Presidente do CONTER/SP;
Eleito, por unanimidade, o Sr. Álvaro Luiz Bruzadin Furtado como Vice-Presidente do CONTER/SP.
Na sequência, o atual Presidente Sr. Adriano realizou a leitura das atribuições da presidência, conforme legislação e regimento interno, as quais foram formalmente aceitas pela eleita.
Em sua fala, a nova Presidente e o Vice-Presidente agradeceram a confiança depositada, destacando a importância da construção
coletiva no âmbito do Conselho e reforçando o compromisso com o fortalecimento das políticas públicas de trabalho, emprego e renda no município.
4. Informes Gerais
Nos informes gerais, foram abordados os seguintes pontos:
A posse formal da nova presidência ocorrerá após a publicação da resolução correspondente, conforme previsto no regimento;
A Secretária-Executiva informou sobre a programação dos próximos eventos do Contrata SP, até o mês de junho/2026, ressaltando que dia 29 de abril haverá o mutirão em homenagem ao Dia do Trabalho, previsto para se realizar no novo endereço do CATE Central, à Rua Álvares Penteado, 203;
Foi sugerida a realização de apresentação institucional detalhada das ações da Secretaria em reunião futura, sobretudo, aos novos membros do conselho para que conheçam os programas da SMDET;
UGT informa sobre um mutirão de emprego que será realizado no Sindicato da Construção Civil - SINTRACON, dia 13 de abril e ressalta
sobre a importância do fortalecimento de todas as esferas para ações de empregabilidade, que beneficiem a população. Informa também
que dia 23 de abril será realizada a Conferência ODS;
Foi reforçada a importância da participação ativa dos conselheiros, considerando o caráter não remunerado e o compromisso com o
interesse público;
Força Sindical informa que dia 15 de abril acontecerá um ato de uma Caravana para Brasília, organizada pelas Centrais Sindicais,
renovando pautas dos trabalhadores;
Houve informe sobre preocupações relacionadas ao setor elétrico, por parte do Conselheiro Sergio Canuto, e possíveis impactos sobre
trabalhadores, especialmente diante de discussões regulatórias em curso;
Conselheiros manifestaram agradecimentos à gestão anterior, destacando a condução dos trabalhos e o espírito colaborativo.
5. Definição da próxima reunião
Deliberou-se que a 15ª Reunião, prevista para 08 de junho, será realizada nas novas instalações do CATE Central, condicionada à efetiva
conclusão da mudança de endereço. Na hipótese de não concretização, a reunião ocorrerá no endereço atual da unidade.
Encerramento
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos, destacou a relevância das discussões realizadas e encerrou a
reunião, sendo lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada.
Adriano de Assis Lateri
Presidente do CONTER
Marcia da Silva Carvalho
Secretária-Executiva do CONTER e Coordenadora do Trabalho da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho
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